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RESUMO 
O presente trabalho busca explicar a data bate existente na execução penal como 
parâmetro para a aquisição de benefícios previstos na legislação penal vigente. A área 
de concentração da pesquisa ficou na matéria de execução penal, na maioria das 
vezes não muito aprofundada por profissionais atuantes em processos criminais. 
Explica, no capítulo 1, os princípios constitucionais e penais, tanto materiais quanto 
processuais, tentando mostrar como são aplicados na prática. Na parte final do 
capítulo, explica-se sobre o exame criminológico e os regimes adotados pelo Brasil, 
conforme o sistema progressivo, ou inglês. Não só da progressão, informa sobre a 
regressão e outros benefícios. Na segunda parte, traz informações mais doutrinária 
acerca da divisão de poderes, dos direitos fundamentais e humanos, e sua aplicação 
no recente instituto adotado no Brasil chamado Estado de Coisas Inconstitucional, 
demonstrando como todo o sistema penal brasileiro é uma situação violadora de 
direitos às pessoas privadas de liberdade, apontando sobre os pressupostos 
essenciais para o reconhecimento do instituto, conforme o dito pela Corte 
Constitucional Colombiana. O último capítulo trata do ponto principal da pesquisa, a 
fixação da data base para aquisição de benefícios no curso da execução penal. Nesta 
temática, tenta mostrar de maneira clara e com exemplos reais de processo da 
competência do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios as duas teses 
existentes, a data base fixada no dia do cometimento de novo delito ou fixada no dia 
do trânsito em julgado da nova condenação apensada à execução já existente no 
momento da unificação das penas, a primeira adotada pela Defesa, defendida pelas 
combatíveis Defensorias Estaduais e do Distrito Federal, e a segunda, adotada pelo 
Ministério Público. 
Palavras-chave: Execução Penal; Estado de Coisas Inconstitucional; Data Base; 
Sistema Penitenciário; Unificação de Penas. 
 
  
 
 
ABSTRACT 
The presente research aims to explain de effective date existent in criminal punishment 
as a parameter for the aquisition of benefities foreseen in the current legislation. The 
main area of concentration in this research is about penal execution, most of times not 
deepened by professionals active in criminals process. Explain, in the chapter 1, the 
constitutionals and criminals principles, also substantive and process law, trying to 
show how they are apply in practice. The final part of this chapter explain about 
criminological exam and the penal regime adopted in Brazil, by the Mark System, or 
English System. Not just about Mark system, also informs about regression and other 
benefits. The second part brings a doctrinal information about division of powers, 
fundamentals and human rights, and their application in the recent institute adopted in 
Brazil called Unconstitutional State of Things, showing how the entire brazilian penal 
system is a situation that violates the rights of people who are private from freedom, 
indicating about the essential assumptions to recognize the institution, like said for the 
Constitutional Court of Colombia. The last chapter treats of the principal point of this 
research, effective date for acquisition of benefist on penal execution. In this thematic, 
try to show with real exemples of trial of the court of justice of Federal District and 
Territory and the two thesis existing, the effective date as the day of commitment of a 
new crime or the day of Red judicata of the new unification of sentences, the first one 
is addopted by the defense, defended by combatant Public Defense by states and 
Federal District, and the second one, adopted by the prosecution. 
Keywords: Penal Execution; Unconstitutional State of Things; Effective Date; Penal 
System; Unification of Sentences. 
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INTRODUÇÃO 
Uma condenação criminal é assunto que não agrada às pessoas, 
principalmente se culminar em privação da liberdade do indivíduo. Após o transcorrer 
do processo de conhecimento criminal, a principal preocupação de quem cumpre pena 
em estabelecimento prisional é o momento em que irá alcançar o tempo necessário 
para os benefícios existentes na execução penal. Os benefícios são previstos na 
Constituição Federal e no Código Penal, sendo regulados pela Lei de Execução Penal 
(LEP), Lei 7.210/1984. 
Dentre os benefícios existentes na citada legislação, há a progressão de 
regime, pela qual o apenado irá, conforme o nome informa, progredir de regime, 
dentre os três existentes: fechado, semiaberto e aberto. Ficando vedada a progressão 
per saltum, pela qual os apenados ‘saltariam’ do regime fechado diretamente ao 
aberto, suprimindo o regime intermediário. 
Esse sistema progressivo, ou sistema inglês, foi adotado no Brasil, para que 
aos poucos haja a ressocialização do preso. Conforme previsto na legislação penal 
brasileira, no regime fechado o apenado será recolhido a estabelecimento de 
segurança máxima ou média, podendo trabalhar dentro do estabelecimento penal e, 
também, realizar estudos. No regime semiaberto, a pena será cumprida em colônia 
agrícola, industrial ou estabelecimento similar, neste passo, poderá usufruir do 
trabalho ou estudo externo, oportunidade em que se ausentará da unidade prisional 
durante o dia e retornará para repouso noturno. Por fim, o regime aberto será 
cumprido em casa de albergado ou estabelecimento adequado. 
Observa-se na prática que os estabelecimentos indicados pela lei penal são 
escassos no país, em muitos estados da federação, o regime semiaberto e na maioria 
o aberto são cumpridos na modalidade prisão domiciliar em substituição aos 
estabelecimentos inexistentes. 
A LEP traz em seu art. 1º o objetivo da execução penal: efetivar as disposições 
de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica 
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integração social do condenado e do internado. Traz, ainda, a forma pela qual quem 
cumpre pena privativa de liberdade terá direito aos benefícios da execução penal. 
Diante de um sistema penal que infringe diversos direitos fundamentais e 
direitos humanos, sem condições mínimas de segurança interna, com evidente 
insalubridade, alimentação de má qualidade e várias outras violações que são de 
conhecimento comum, o Supremo declarou toda a situação do sistema carcerário 
brasileiro como um verdadeiro Estado de Coisas Inconstitucional (ECI). 
Pela ADPF 347, o meio pelo qual se reconheceu o ECI no Brasil, o STF e o 
CNJ decidiram por aplicar medidas mais céleres para tentar diminuir a população 
carcerária e melhorar as condições dos presídios brasileiros, a exemplos, o 
encaminhamento imediato de pessoas presas em flagrante à audiência de custódia, 
perante um Juiz, para que possa ou converter o flagrante em prisão preventiva, ou 
impor medidas diversas da prisão; liberação de verbas do Fundo Penitenciário 
Nacional (FunPen), responsável por conferir recursos para financiar e melhorar os 
presídios, com repasse dos valores aos entes federados para tomar providências 
acerca da crise existe no cárcere brasileiro; e a implantação de um novo Banco 
Nacional de Monitoramento de Prisões, sistema a ser atualizado pelos estados, para 
constar informações atualizadas sobre a população prisional e o cumprimento de 
mandados de prisão. As medidas são bastante válidas, mas a efetividade ainda é 
baixa diante da imensidade de problemas existentes. 
O ECI tem muito a ver com o respeito aos direitos humanos e fundamentais. 
Não só porque alguém cometeu um crime, mesmo que de imensa gravidade, seus 
direitos mínimos serão excluídos. A pena já tem o caráter retributivo à sociedade do 
mal praticado, por mais que muitas vezes não pareça, e a própria privação corporal 
em estabelecimentos penais, onde o apenado deve a todo o momento estar atento 
para que não ocorra um gravame à sua integridade física, já causa um abalo 
psicológico à pessoa. 
O art. 111 da Lei 7.210/84 informa como ocorrerá o cumprimento de penas 
provenientes do mesmo processo ou de distintos, haverá a soma ou unificação das 
penas. O problema central deste trabalho se dá no que está previsto no Parágrafo 
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Único do mesmo artigo, o qual trata da unificação da pena caso surja nova 
condenação criminal quando já se cumpre pena por crime anterior. 
A única previsão na LEP sobre o tema está justamente no Parágrafo Único do 
art. 111, a discussão maior ocorre na divergência entre Defesa e Ministério Público, 
como também no entendimento adotado entre Juízes, Tribunais de justiça estaduais 
e o Superior Tribunal de Justiça. Aqui surge a problemática que o trabalho abordará: 
a data efetiva para começar a contagem do prazo necessário para alcançar os 
benefícios existentes na execução penal, necessários para a ressocialização do 
indivíduo. 
Atualmente, há dois posicionamentos para iniciar a contagem do tempo 
necessário para determinados benefícios em caso de nova condenação quando já há 
pena sendo cumprida. 
O primeiro posicionamento diz que quando ocorrer a unificação das penas, a 
contagem para aquisição de benefícios passa a ser do momento em que foi praticado 
o novo crime, pois crime cometido quando já esteja cumprindo outra pena é tido como 
falta grave, e interrompe a contagem do prazo para benefícios, inteligência do 
enunciado 534 da súmula do STJ. 
O segundo posicionamento informa que quando houver unificação por crime 
cometido no momento que já se cumpre outra condenação, a data base deve ser 
contada a partir do trânsito em julgado da nova sentença condenatória, mesmo que 
está pena já estivesse sido cumprida, em parte, de forma provisória. Este 
posicionamento foi, e ainda é, mas de maneira menos frequente, adotado por 
Tribunais estaduais e por tempos adotado pelo Superior Tribunal de Justiça. 
Diante do exposto até o momento, o presente trabalho irá apresentar princípios 
constitucionais e infraconstitucionais aplicados à execução penal e alguns 
apontamentos acerca do sistema progressivo, os benefícios que o apenado pode ter 
caso cumpra certos requisitos objetivos e subjetivos, as formas para adquiri-los. 
Em sua parte intermediária, tratará dos direitos fundamentais e direitos 
humanos, fazendo uma diferenciação entre as duas terminologias e o desrespeito a 
estes postulados aos encarcerados, visto serem de responsabilidade enquanto 
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encarcerados. Juntamente com os dois princípios, discorrerá sobre o já citado Estado 
de Coisas Inconstitucional, instituto importado da Corte Constitucional Colombiana 
para reconhecer o sistema prisional brasileiro como inconstitucional por conta das 
massivas violações aos direitos fundamentais e humanos. 
Como teme principal, a pesquisa discorre acerca da data efetiva para que se 
inicie a contagem do tempo necessário para aquisição de benefícios no curso da 
execução penal, em face da divergência atualmente existente entre Tribunais, qual 
seja, a fixação da data efetiva no momento do cometimento de novo delito ocorrido no 
curso do cumprimento da pena ou fixa-la na data do trânsito em julgado da nova 
condenação apensada, após a unificação definitiva das penas. 
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1 EXECUÇÃO PENAL NO BRASIL 
1.1 Natureza Jurídica 
A natureza jurídica da execução penal é assunto que sempre traz divergências 
entre os estudiosos das determinadas áreas do direito. Não é diferente no âmbito da 
execução penal, sendo que alguns autores defendem um caráter administrativo e 
outros uma natureza jurisdicional1. 
Acontece que a exposição de motivos da Lei de Execução Penal, em seu item 
10, trouxe o seguinte enunciado: 
Vencida a crença histórica de que o direito reguladorda execução é de 
índole predominantemente administrativa, deve-se reconhecer, em 
nome de sua própria autonomia, a impossibilidade de sua inteira 
submissão aos domínios do Direito Penal e do Direito Processual 
Penal2. 
Para o doutrinador Marcão3, prevalece o entendimento que a Execução Penal 
tem natureza jurídica jurisdicional, não deixando de se tratar de atividade complexa, 
em razão de conter determinadas atividades administrativas, mas não seria isso que 
mudaria sua natureza jurídica. 
O autor sustenta seu posicionamento por, no curso da execução penal, os 
incidentes poderem ser tratados judicialmente, pela Vara de Execução Penal, além de 
estar previsto no artigo 194, da LEP. 
Art. 194. ―O procedimento correspondente às situações previstas nesta Lei 
será judicial, desenvolvendo-se perante o Juízo da execução4. 
É o que se extrai também dos artigos 2º e 65, da mesma lei. Estes confirmam 
a competência do Juízo da Execução para tratar do processo de execução, não 
havendo esta vara especializada, caberá ao Juízo que prolatou a sentença 
                                                        
1 ROIG, Rodrigo Duque Estrada. Execução penal: teoria crítica. 3.ed. São Paulo: Saraiva, 2017, 
p.98. 
2 BRASIL. Lei n. 7.210, de 11 de julho de 1984. Institui a Lei de Execução Penal. Câmara dos 
Deputados, Brasília, 1984. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-
7210-11-julho-1984-356938-exposicaodemotivos-149285-pl.html. Acesso em: 5 jun. 2019. 
3 MARCÃO, Renato. Curso de execução penal. 14. ed. rev., ampl. e atual. São Paulo: Saraiva, 
2016. 
4 BRASIL, op. cit. 
14 
 
 
 
condenatória, ou mesmo que não haja sentença, quando se tratar de medidas 
cautelares privativas de liberdade. 
1.2 Princípios aplicados à execução penal e o Numerus Clausus (número 
fechado) 
Como todo ramo do Direito, a execução penal é norteada de princípios que 
garantem a aplicação da Lei de forma que se cumpra a pena com dignidade, como 
também a efetivação das sentenças criminais. 
O professor José Afonso da Silva5 entende que princípios são “[...] ordenações 
que se irradiam e imantam os sistemas de normas, são ‘núcleos de condensações’ 
nos quais confluem valores e bens constitucionais”. Ele ensina que os princípios são 
a base das normas jurídicas, acabando por se tornar preceitos básicos da organização 
constitucional. 
O jurista Roig, em matéria de princípios aplicados à execução penal, ensina da 
seguinte forma. 
A aplicação e interpretação das normas em matéria de execução penal 
são permanentemente norteadas por princípios contidos na 
Constituição Federal, Código de Processo Penal, Código Penal, Lei 
de Execução Penal e nos Tratados e Convenções internacionais em 
matéria penal e de direito direitos humanos. Em uma visão penal 
constitucional moderna, tais princípios não mais atuam como 
elementos meramente informadores ou programáticos, possuindo sim 
força normativa capaz de concretamente tutelar direitos fundamentais 
das pessoas condenadas. O processo de densificação dos princípios 
os transformou, afinal, em paradigmas substanciais (materiais) de 
validade das normas e atos administrativos. Nessa perspectiva, ainda 
que tenha existência formal, uma norma que viole um princípio 
constitucional ou com uma norma substancial6. 
Para o jurista, os princípios são empregados para limitar o poder do Estado 
sobre as pessoas que estão sobre sua responsabilidade. Roig ainda explica que um 
princípio não pode ser invocado para uma punição mais rigorosa ou restringir direitos, 
                                                        
5 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 40. ed., rev. e atual. São Paulo: 
Malheiros, 2017, p. 93. 
6 ROIG, Rodrigo Duque Estrada. Execução penal: teoria crítica. 3.ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 
31. 
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como também devem ser aplicados no caso concreto, de forma a ampliar o exercício 
dos direitos. 
1.2.1 Humanidade 
A humanidade é um dos fundamentos do Estado Republicano e Democrático 
de Direito, e como princípio encontra-se previsto na Convenção Americana de Direitos 
Humanos, precisamente em seu art. 5º, o qual trata do direito à integridade pessoal, 
a ver: 
Artigo 5. Direito à integridade pessoal7 
1 Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua integridade 
física, psíquica e moral. 
2 Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos 
cruéis, desumanos ou degradantes. Toda pessoa privada da liberdade 
deve ser tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser 
humano. 
3 A pena não pode passar da pessoa do delinqüente. 
4 Os processados devem ficar separados dos condenados, salvo 
em circunstâncias excepcionais, e ser submetidos a tratamento 
adequado à sua condição de pessoas não condenadas. 
5 Os menores, quando puderem ser processados, devem ser 
separados dos adultos e conduzidos a tribunal especializado, com a 
maior rapidez possível, para seu tratamento. 
6 As penas privativas da liberdade devem ter por finalidade 
essencial a reforma e a readaptação social dos condenados. 
A dignidade da pessoa humana veio prevista em nossa Constituição de 1988 
(CF/88) como fundamento do Estado Democrático de Direito, no art. 5º, III, para o 
professor José Afonso da Silva se traduz da seguinte forma: 
 
Dignidade da pessoa humana é um valor supremo que atrai o 
conteúdo de todos os direitos fundamentais do homem, desde o direito 
à vida. Concebido como referência constitucional unificado de todos 
os direitos fundamentais [observam Gomes Canotilho e Vital Moreira], 
o conceito de dignidade da pessoa humana obriga a uma densificação 
valorativa que tenha em conta o seu amplo sentido normativo- 
constitucional e não uma ideia qualquer apriorística do homem, não 
podendo reduzir- se o sentido da dignidade humana à defesa dos 
direitos pessoais tradicionais, esquecendo-se nos casos de direitos 
                                                        
7 ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS. Convenção Americana Sobre Direitos 
Humanos. Costa Rica, 1968. Disponível em: 
https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm. Acesso em: 5 jun. 2019. 
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sociais, ou invocá-los para construir teoria do núcleo da personalidade 
individual8. 
Daí decorre a ordem econômica há de ter por fim assegurar a todos 
existência digna (art. 170), a ordem social visará a realização da 
justiça social (art. 193), a educação, o desenvolvimento da pessoa e 
seu preparo para o exercício da cidadania (art. 205) etc., não como 
meros enunciados formais, mas como indicadores do conteúdo 
normativo eficaz da dignidade da pessoa humana9. 
O princípio está previsto na CF/88, sendo perfeitamente aplicável no âmbito do 
cumprimento das penas, como bem assevera o jurista Roig. 
[...] da humanidade decorre do fundamento constitucional da 
dignidade da pessoa humana (art.1o, III, da CF) e da prevalência dos 
direitos humanos (art.4o,II, da CF),amparando o Estado Republicano 
e democrático de Direito. Em sede de Execução penal, o princípio 
funciona como elemento de contenção da irracionalidade do poder 
punitivo, materializando-se na proibição de tortura e tratamento cruel 
e degradante (art. 5o, III, da CF), na própria individualização da pena 
(art. 5o, XLVI) e na proibiç das penas de morte, ou (art.5o, XLVII)10. 
Em última análise, fica nítido que o referido princípio deve fazer parte da 
execução corporal de sentença condenatória, em razão de dar condição humana à 
pena, mas também pelas diversas previsões legais no ordenamento jurídico brasileiro, 
como nos tratados internacionais os quais o Brasil faz parte. 
1.2.2 Regime disciplinar diferenciado (RDD) 
Observa-se que com a decretação da Lei 10.792/2003, ficou instituído o 
Regime Disciplinar Diferenciado, alterando o art. 52 da LEP11, o qual passou a vigorar 
com a seguinte redação: 
Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta 
grave e, quando ocasione subversão da ordem ou disciplina internas, 
sujeita o preso provisório, ou condenado, sem prejuízo da sanção 
penal, ao regime disciplinar diferenciado, com as seguintes 
características: 
                                                        
8 GONZÁLEZ PÉREZ. La dignidad de la persona y el Derecho Administrativo. A&C, Revista de 
Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v. 7, n. 29, p. 11-35, jul./set. 2007. 
9 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 40. ed., rev. e atual. São Paulo: 
Malheiros, 2017. p. 107. 
10 ROIG, Rodrigo Duque Estrada. Execução penal: teoria crítica. 3.ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 
34. 
11 BRASIL. Lei n. 7.210, de 11 de julho de 1984. Institui a Lei de Execução Penal. Câmara dos 
Deputados, Brasília, 1984. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-
7210-11-julho-1984-356938-exposicaodemotivos-149285-pl.html. Acesso em: 5 jun. 2019. 
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I - duração máxima de trezentos e sessenta dias, sem prejuízo de 
repetição da sanção por nova falta grave de mesma espécie, até o 
limite de um sexto da penaaplicada; 
II - recolhimento em cela individual; 
III - visitas semanais de duas pessoas, sem contar as crianças, com 
duração de duas horas; 
IV - o preso terá direito à saída da cela por 2 horas diárias para banho 
desol. 
1º§ O regime disciplinar diferenciado também poderá abrigar presos 
provisórios ou condenados, nacionais ou estrangeiros, que 
apresentem alto risco para a ordem e a segurança do estabelecimento 
penal ou da sociedade. 
2º§ Estará igualmente sujeito ao regime disciplinar diferenciado o 
preso provisório ou o condenado sob o qual recaiam fundadas 
suspeitas de envolvimento ou participação, a qualquer título, em 
organizações criminosas, quadrilha ou bando. 
Ao doutrinador Cezar Roberto Bitencourt12, o regime disciplinar diferenciado 
culmina em punição cruel e desumana e também traz grandes abalos morais, físicos 
e psicológicos ao preso. Em caso de permanecer submetido por grande período a 
este regime, as destruições mentais ao apenado podem ser grandes inviabilizadores 
ao objetivo ressocializador da pena. O autor ainda o trata como violador do princípio 
da humanidade, nas seguintes palavras: 
Assim, o regime disciplinar diferenciado constitui o exemplo mais 
marcante e mais recente na legislação brasileira de violação do 
princípio da humanidade da pena, não passando de forma cruel e 
degradante de cumprimento de pena; representa, na verdade, 
autêntica vingança social, e tem o castigo como único objetivo, 
desprezando por completo a recuperação social, primado declarado 
da pena privativa de liberdade. Espera-se que os tribunais superiores, 
na primeira oportunidade que tiverem, reconheçam a 
inconstitucionalidade desse diploma legal13. 
A crítica feita pelo doutrinador é bastante relevante, pois é de conhecimento 
comum que a pena, mesmo que cumprida de forma correta e sem nenhuma 
interferência, atualmente, não tem o seu caráter ressocializador previsto na legislação. 
Pode-se concluir que a pena não deve ter como finalidade ir contra a integridade da 
pessoa, o que representaria evidente violação à dignidade da pessoa humana. 
                                                        
12 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal: parte geral. v. 1. 23. ed. rev., ampl. e 
atual. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 74. 
13 Ibidem. 
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1.2.3 Legalidade 
Por princípio da legalidade no direito penal, a CF/88, em seu art. 5º, XXXIX 
informa que não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 
cominação legal. Com os mesmos dizeres, o Código Penal trouxe o princípio em seu 
art. 1º. Embora a letra da lei fale em pena, está deve ser entendida também como as 
medidas de segurança. 
Na execução penal, o princípio veio elencado no art. 45, caput, da LEP, 
tratando das sanções disciplinares por conta de faltas cometidas no curso da expiação 
penal. 
Por esta previsão legal, não haverá falta nem sanção disciplinar sem expressa 
e anterior previsão legal ou regulamentar (art. 45, caput, LEP). Ela WieckoVolkmer de 
Castilho, jurista brasileira, citada pelo jurista Roig, trata do tema da seguinte forma: 
O prinípio da legalidade na execuç penal importa na reserva legal das 
regras sobre as modalidades de execuç das penas e medidas de 
segurança, de modo que o poder discricionário seja restrito e se 
exerça dentro de limites definidos. Importa também na reserva legal 
dos direitos e deveres, das faltas disciplinares e sanções 
correspondentes, a serem estabelecidos de forma taxativa, à 
semelhança da previsão de crimes e penas no Direito Penal. As 
restrições de direitos ficam sob a reserva legal, evitando-se uso de 
conceitos abertos14. 
Os referidos juristas criticam a legalidade aplicada à execução penal quando 
se trata de faltas disciplinares, por exemplo, quando a lei falta em subversão à ordem 
pública ou ter consigo instrumento capaz de ofender a integridade física de outrem. 
Para eles, estas previsões na lei são conceitos abertos que podem ser interpretados 
de forma arbitrária em desfavor do apenado, citando que uma caneta pode ser capaz 
de ofender a integridade física. 
                                                        
14 ROIG, Rodrigo Duque Estrada. Execução penal: teoria crítica. 3.ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 
47. 
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1.2.4 Individualização da Pena 
A individualização da pena possui assento na CF/8815, em seu art. 5º, XLVI. 
Para este preceito, a pena deve ser aplicada conforme a culpabilidade e 
proporcionalidade ao ato praticado pelo agente, conforme prevê o texto constitucional, 
ao que se faz, a saber: 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: LVI - a lei regulará 
a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 
a) Privação ou restrição da liberdade; 
b) Perda de bens; 
c) Multa; 
d) Prestação social alternativa; 
e) Suspensão ou interdição de direitos; 
Ao tratar do tema, o doutrinador Norberto Avena cita o Habeas Corpus 
104.174/RJ, publicado no diário da justiça em 18.05.2011, pelo STF. Em suas 
palavras: 
Tratando do pio, ressaltou o STF que ― processo da pena é um 
caminhar no rumo da personalização da resposta punitiva do Estado, 
desenvolvendo-se em três momentos distintos e complementares: o 
legislativo, o judicial e o executivo. É dizer: a lei comum não tem a 
força de subtrair do juiz sentenciante o poder-dever de impor ao 
delinquente a sanção criminal que a ele, juiz, afigurar-se como 
expressão de um concreto balanceamento ou de uma empírica 
ponderação de circunstâncias objetivas com protagonizações 
subjetivas do fato16. 
Isto posto, Avena 17  divide a individualização da pena em três fases: a 
legislativa, a judicial e a executória. Para o doutrinador, a fase legislativa é a criação 
de um tipo penal específico, estabelecendo uma pena mínima e máxima, a judicial é 
a aplicação da fase legislativa ao fato concreto, aplicando a pena ao agente e a 
executória trata do regular cumprimento da pena de competência do Juízo das 
                                                        
15 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federal do Brasil. Brasília, DF: Senado 
Federal, 1988. 
16 AVENA, Norberto Cláudio Pâncaro. Execução penal esquematizado. 4. ed. rev., atual. e ampl. 
Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2017. 
17 Ibidem. 
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execuções, neste momento serão discutidos os benefícios provenientes no curso da 
execução e outros incidentes. 
1.2.5 Intervenção Mínima 
A prisão penal para o direito considera-se como de ultima ratio, por ser medida 
de extremidade que só deve ser usada quando a periculosidade do agente a justificar, 
caso as áreas extrapenais do direito não puderem garantir a aplicação da lei. Assim, 
explica o jurista Roig: 
Na essência, o princípio da intervenção mínima estabelece que a 
punição criminal, em virtude de seus efeitos nefastos e 
estigmatizastes, deve ser reservada apenas aos casos de extrema 
necessidade, quando a defesa de certo interesse ou valor não pode 
ser viabilizada por instrumentos penais. A solução é, portanto, a ultima 
ratio (última razão) do direito, somente devendo ser aplicada em 
virtude de graves violações aos interesses ou valores mais 
relevantes18. 
O jurista Roig ainda cita as medidas de segurança, assunto regulado pela lei 
10.216/2001, a qual dispõe sobre pessoas com transtornos mentais em conflito com 
a lei, e como o princípio é aplicado a elas. Explica, ainda, que o isolamento disciplinar 
é o exemplo de ultimarationo âmbito da execução penal, e que seria viável quando 
outras medidas, como advertência verbal e a repressão, não fossem efetivas. 
1.2.6 Culpabilidade 
Pela teoria analítica do crime, a culpabilidade está em seu terceiro elemento, e 
o agente poderá ser considerado culpado caso seus atos sejam também tipificados 
em lei penal, e sejam ilícitos (antijurícidade), por consequência, haverá a punibilidade. 
O doutrinador Damásio bem explica que a pena será devida a quem age com dolo ou 
culpa para cometer ato ilícito, e será submetido a um juízo de reprovabilidade, 
vejamos: 
Nullum crimensine culpa. A pena de alcançar o conhecimento da 
ilicitude do fato (potencial consciência da antijuridicidade). O juízo de 
culpabilidade, que serve de fundamento e medida da pena, repudia a 
                                                        
18 ROIG, Rodrigo Duque Estrada. Execução penal: teoria crítica. 3.ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 
65. 
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responsabilidade penal objetiva (aplicação de pena sem dolo, culpa e 
culpabilidade). 
Na esfera da execução penal, o jurista Roig19 entende que a culpabilidade está 
prevista taxativamente no art. 45, §3º, da Lei de execução penal - LEP, a qual vedaa 
aplicação de sanções coletivas. Para ele, esta previsão legal visa impedir a punição a 
quem não teve dolo ou culpa em determinado fato que tenha resultado lesivo. Ele 
ainda cita o HC nº 177293/SP20, em que o STJ entendeu ser ilegal a aplicação de 
sanções de caráter coletivo, reparemos a ementa do remédio constitucional: 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE. 
HOMOLOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DO 
COMPORTAMENTO. SANÇÃO COLETIVA. ILEGALIDADE. 
RECONHECIMENTO. 
1. É ilegal a aplicação de sanção de caráter coletivo, no âmbito da 
execução penal, diante de depredação de bem público quando, 
havendo vários detentosnumambiente, não for possível precisar de 
quem seria a responsabilidade pelo ilícito. O princípio da culpabilidade 
irradia-se pela execução penal, quando do reconhecimento da prática 
de falta grave, que, à evidência, culmina por impactar o status libertatis 
docondenado. 
2. Ordem concedida, acolhido o parecer ministerial, para anular o 
reconhecimento de falta grave, que teria sido perpetrada em 15 de 
abril de 2008, e seus consectários legais. 
O jurista ressalta que é necessário afastar a responsabilidade do preso ou 
internado quando seus visitantes praticam atos que violem a lei, a exemplo de tentar 
adentrar no presídio portando drogas ou celulares. 
Marcão, doutrinador, explica em sua obra21 que “[...] em tema de direitos do 
preso, a interpretação que se deve buscar é a mais ampla, no sentido de que tudo 
aquilo que não constitui restrição legal, decorrente de particular condição do 
encarcerado, permanece como direito seu”. 
                                                        
19 ROIG, Rodrigo Duque Estrada. Execução penal: teoria crítica. 3.ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 
65. 
20 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. HABEAS CORPUS: HC 177293. Relator: Ministro Hamilton 
Carvalhido. Publicado no DJe no dia 09 ago. 2010. Disponível em: 
https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/15644636/habeas-corpus-hc-177293. Acesso em: 5 jun. 
2019. 
21 MARCÃO, Renato. Curso de execução penal. São Paulo: Saraiva, 2016. p. 70-71. 
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1.2.7 Lesividade 
A lesividade, ou ofensividade, no entendimento do doutrinador Rogério 
Greco16, é um limitador ao poder legiferante para estabelecer quais condutas serão 
incriminadas pela lei e, por consequência, quais condutas não poderão ser 
incriminadas pela lei. Por este princípio, o direito penal também não poderá punir 
lesões que não sejam prejudiciais a terceiros, a exemplo da autolesão ou tentativa de 
suicídio. 
Aplicando este princípio à execução penal, fica demonstrado que a presença 
de indivíduos de grande periculosidade no sistema carcerário pode prejudicar a ordem 
e a segurança, sendo, para o jurista Roig, legítima a aplicação do Regime Disciplinar 
Diferenciado, assim entende. 
No âmbito da execução penal, pode ser identificado como tipo de autor 
o art.52, 
§ presos provisórios ou condenados, nacionais ou estrangeiros, que 
apresentem alto nosso). De fato, a ideia da existência de pessoas de 
alto risco para a ordem e segurança, por si só, configura clara ofensa 
ao concretamente realizam22. 
O entendimento do jurista quanto à aplicação do Regime Disciplinar 
Diferenciado é divergente ao de Cezar Roberto Bitencourt, porquanto este entender 
serem graves os prejuízos físicos e mentais ao apenado, conforme já explicado no 
tópico do princípio da humanidade, enquanto Roig sustentar ser legitima, pois, 
pessoas de alto risco que causem perigo à ordem e segurança poderão ser punidas 
pelo seu grau de ofensividade. 
1.2.8 Intranscendência 
A instranscedência pode ser denominada de princípio da pessoalidade e 
transcendência mínima. O postulado constitucional veio elencado no art. 5º, XLV, da 
CF/88. Por ele, o processo e a pena, bem como a medida de segurança, não podem 
ir além da pessoa do autor da infração. 
                                                        
22 ROIG, Rodrigo Duque Estrada. Execução penal: teoria crítica. 3.ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 
74. 
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É importante a aplicação do princípio para que a pessoa infratora seja 
realmente a responsabilizada por seus atos, não devendo envolver terceiros. 
O doutrinador Rogério Greco trata do princípio da seguinte forma: 
Em virtude do princípio da responsabilidade pessoal, também 
conhecido como princípio da pessoalidade ou intranscedência da 
pena, somente o condenado é que terá de se submeter à sanção que 
lhe foi aplicada pelo Estado. Já se foi o tempo em que não só o autor 
do fato respondia pelo delito cometido, como também pessoas ligadas 
ao seu grupo familiar ou social23. 
Os efeitos da execução deste princípio são aplicáveis ainda mesmo após o 
falecimento do condenado. Greco explica que nem mesmo a pena de natureza 
pecuniária pode ser estendida a terceiros, em razão do caráter personalíssimo da 
pena, devendo somente o condenado ser submetido à pena que lhe foi imposta. 
1.2.9 Presunção de Inocência 
Por presunção de inocência, entende-se que a culpabilidade do indivíduo só 
estará provada para o direito após o trânsito em julgado da ação penal, mesmo que 
este venha a confessar no decorrer do processo, só ao final será realmente declarado 
culpado. Para o doutrinador Damásio, o postulado constitucional também é chamado 
de princípio do estado de inocência. 
Geralmente denominado “princípio da presunção de inocência”, está previsto 
em nossa Constituição Federal: “[...] ninguém será́́́  considerado culpado até́́́  o trânsito 
em julgado de sentença penal condenatória” (art. 5.o, LVII). Dele decorre a exigência 
de que a pena não seja executada enquanto não transitar em julgado a sentença 
condenatória. Somente depois de a condenação tornar-se irrecorrível é que podem 
ser impostas medidas próprias da fase da execução. 
Bitencourt, doutrinador, trata do mesmo assunto em sua obra Tratado de Direito 
Penal, de forma similar, a ver: 
a Constituição Federal é nossa lei suprema, toda a legislação 
infraconstitucional deverá absorver e obedecer a tal A presunção de 
                                                        
23 GRECO, Rogério. Curso de direito penal: parte geral. V. 1. 19. ed. Rio de Janeiro: Impetus, 2017. 
p. 129-132. 
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inocência é um dos princípios basilares do Direito brasileiro, 
responsável por tutelar a liberdade dos indivíduos, sendo previsto, 
repetindo, pelo art. 5º, LVII, da Constituição de 1988: “Ninguém será 
considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória”. Tendo em vista que a Constituição Federal é nossa lei 
suprema, toda a legislação infraconstitucional deverá absorver e 
obedecer a tal princípio. Ou seja, o Texto Constitucional brasileiro foi 
eloquentemente incisivo: exige como marco da presunção de 
inocência o “trânsito em julgado da sentença penal condenatória”, indo 
além, portanto, da maior parte da legislação internacional similar. 
Certamente, a nossa constituição Federal é mais garantista que as 
demais, mas foi a extensão que nosso legislador constituinte quis dar 
a essa cláusula pétrea. Deve-se respeitá-la!2princípio. Ou seja, o 
Texto maior parte da legislação internacional similar. Certamente, a 
nossa constituição Federal é mais garantista que as demais, mas foi a 
extensão que nosso legislador constituinte quis dar a essa cláusula 
pétrea. Deve-se respeitá-la!24 
1.2.10 Proporcionalidade 
O julgador deve observar a devida proporcionalidade entre a gravidade do fato 
e a pena a ser aplicada quando sentenciar. Para o doutrinador Damásio25, a pena 
deve ser medida até que atinja o grau da responsabilidade e a culpabilidade do autor, 
sendo a culpabilidade a medida da pena. 
Ao tratar de proporcionalidade, o doutrinador Bitencourt aduz da seguinte 
maneira: 
Para concluir, com base no princípio da proporcionalidade é que se 
pode afirmar que um sistema penal somente estará justificado quando 
a soma das violências – crimes, vinganças e punições arbitrárias – que 
ele pode prevenir for superior à das violências constituídas pelas 
penas que cominar. Enfim, é indispensável que os direitos 
fundamentais do cidadão sejam considerados indisponíveis (e 
intocáveis), afastados da livre disposição do Estado, que, além de 
respeitá-los, devegaranti-los26. 
Em seu entendimento, Bitencourt ensina que o sistema penal terá sua eficácia 
quando a prevenção dos crimes for maior do que os resultados advindos das penas 
cominadas, devendo o Estado garantir os diretos dos cidadãos. 
                                                        
24 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal: parte geral. v. 1. 23. ed. rev., ampl. e 
atual. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 77. 
25 JESUS, Damásio de. Direito penal. volume 1: parte geral. 35. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. 
26 BITENCOURT, op. cit., p. 72. 
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O jurista Alberto Silva Franco disserta sobre o princípio da seguinte forma. 
O princípio da proporcionalidade exige que se faça um juízo de 
ponderação sobre a relação existente entre o bem que é lesionado ou 
posto em perigo (gravidade do fato) e o bem de que pode alguém ser 
privado (gravidade da pena). Toda vez que, nessa relação, houver um 
desequilíbrio acentuado, estabelece-se, em consequência, inaceitável 
desproporção. O princípio da proporcionalidade rechaça, portanto, o 
estabelecimento de cominações legais (proporcionalidade em 
abstrato) e a imposição de penas (proporcionalidade em concreto) que 
careçam de relação valorativa com o fato cometido considerado em 
seu significado global. Tem, em consequência, um duplo destinatário: 
o poder legislativo (que tem de estabelecer penas proporcionadas, em 
abstrato, à gravidade do delito) e o juiz (as penas que os juízes 
impõem ao autor do delito têm de ser proporcionadas à sua concreta 
gravidade)27. 
O jurista ainda explica que não há um critério para se estabelecer a 
proporcionalidade, tudo deve ser visto no caso concreto, “[...] buscando num juízo de 
adequabilidade entre a gravidade do preceito sancionatório e a danosidade social do 
comportamento incriminado”. 
A razoável duração do processo no cotidiano da execução penal não se mostra 
com muita efetividade. Sabe-se que o sistema carcerário brasileiro é um dos maiores 
no mundo, isto se dá muito devido à demora em julgamentos de processos para 
concessão de benefícios. 
1.2.11 Celeridade 
Roig, jurista, fala desta morosidade da seguinte forma, citando, inclusive, Aury 
Lopes Jr. 
Em execução penal. Em todo o país, recorrente a queixa dos presos 
e presas no tocante amorosidade judicial na apreciação dos 
requerimentos em sede de execução penal, em clara deficiência do 
dever prestacional de jurisdição. o que Aury Lopes Junior denomina 
de (mora) jurisdicional, com alusão ao conceito de mora, no sentido 
da injustificada procrastinação do dever de adimplemento da 
obrigação de prestação jurisdicional28. 
                                                        
27 FRANCO, Alberto Silva. Crimes hediondos. 7. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2011. p. 110. 
28 ROIG, Rodrigo Duque Estrada. Execução penal: teoria crítica. 3.ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 
90. 
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Observa-se na prática que muitos apenados já deveriam estar cumprindo o 
resto de sua pena em regime aberto, livramento condicional, ou mesmo a 
possibilidade da prisão domiciliar, e estão “esquecidos” pelo poder judiciário. 
1.2.12 Numerus clausus (número fechado) 
Este princípio informa que o número de presos no sistema penal deve atender 
ao número exato de vagas disponíveis, não podendo ultrapassar a capacidade 
máxima do estabelecimento. Está ideia foi proposta, em 1989, por Gilbert 
Bonnemaison29, deputado do partido socialista francês. Para ele, caso não houvesse 
mais vagas para novos presos, os de menor periculosidade e com maior 
adaptabilidade social deveriam ser postos em prisão domiciliar com vigilância 
eletrônica. 
Para Roig numerus clausus seria um sistema organizacional, a ver: 
Podemos definir numerus clausus (número fechado ou capacidade 
prisional taxativa) como o princípio ou sistema organizacional por meio 
do qual cada nova entrada de uma pessoa no âmbito do sistema 
carcerário deve necessariamente corresponder ao menos a uma 
saída, de forma que a proporção presos-vagas se mantenha sempre 
em estabilidade ou tendencialmente em redução. 
Nesta definição, o sistema prisional se assemelharia a um hotel, a cada vez 
que saísse um preso, outro entraria para ocupar sua vaga, e isto seria um ciclo. 
Entretanto, em que pese ser o correto para garantir a humanidade no cumprimento da 
pena, a prática mostra que a lei não é cumprida, e nem seria possível pelas condições 
do sistema brasileiro. ALEP ressalta, em seu art. 88, que a cela terá seis metros 
quadrados e comportará um preso, em descumprimento à legislação as celas 
brasileiras comportam até 40 pessoas. 
                                                        
29 BONNEMAISON, Gilbert. La modernisation du service public pénitentiaire. Rapport au Premier 
Ministre et au Garde des Sceaux, ministre de la Justice, Paris, Ministère de la Justice, 1989.  
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1.3 Sistema adotado no Brasil relativo ao cumprimento da pena 
Cumprir pena em estabelecimento penal não significa isolamento total do 
apenado, devendo-se haver o mínimo de respeito aos direitos fundamentais e direitos 
humanos. 
Isto posto, como há deveres a serem cumpridos pelo apenado, previsto nos 
arts. 38 e 39 da LEP, a exemplo do comportamento disciplinado, da obediência e da 
urbanidade, entre outros, há também alguns direitos que devem ser respeitados, 
previstos a partir do art. 40 do mesmo diploma legal. 
Para a pessoa que se encontra privada de sua liberdade, o que mais espera 
são os benefícios que podem ser adquiridos após o cumprimento de requisitos 
objetivos e subjetivos, para que possa ir voltando ao convívio da sociedade 
gradualmente, o que permitirá sua ressocialização, pela progressão de regime, visto 
o Brasil ter adotado o sistema inglês, ou sistema progressivo. 
Além do benefício de progressão de regime, dependendo do tempo de pena 
cumprida, também será possível que o apenado tenha direito às saídas temporárias, 
trabalho externo ao presídio, devendo ser recolhido em período noturno. Há, ainda, a 
possibilidade do livramento condicional, indulto e comutação, os quais não interferem 
na progressão, podendo ser concedidos em qualquer regime que a pessoa se 
encontrar. 
1.3.1 Exame Criminológico 
Inserida no sistema penitenciário, a pessoa é submetida ao exame 
criminológico em razão da gravidade em concreto do crime por ela cometido. Este 
exame é uma classificação do condenado para garantir a aplicação da 
individualização dapena. 
Nesse sentido, vejam-se o que ensina Mirabete 
Para que se cumpra as determinações constitucionais a respeito da 
personalidade e proporcionalidade da pena, é imperioso que se faça 
a classificação dos condenados para a individualização indispensável 
ao tratamento penitenciário adequado. Individualizar, na execução, 
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consiste em dar a cada preso as oportunidades e os elementos 
necessários para lograr a reinserção social, iniciando-se as 
oportunidades e os elementos necessários para lograr a reinserção 
social, iniciando-se o processo com a observação do condenado para 
sua classificação30. 
Bitencourt salienta alguns apontamentos acerca do exame criminológico, a ver: 
A realização do exame criminológico tem a finalidade exatamente de 
fornecer elementos, dados, condições, subsídios, sobre a 
personalidade do condenado, examinando-o sob os aspectos mental, 
biológico e social, para concretizar a individualização da pena através 
dessa classificação dos apenados. 
[...] o exame criminológico, que é uma perícia, embora a LEP não o 
diga, busca descobrir a capacidade de adaptação do condenado ao 
regime de cumprimento da pena; a probabilidade de não delinquir; o 
grau de probabilidade de reinserção na sociedade, através de um 
exame genético, antropológico, social e psicológico31. 
A competência para a realização do exame está a cargo do Centro de 
Observação, o qual poderá ser uma unidade autônoma ou instalada em anexo à 
própria unidade prisional. O disposto está previsto no art. 96, da LEP. 
Art. 96. No Centro de Observação realizar-se-ão os exames gerais e 
o criminológico, cujos resultados serão encaminhados à Comissão 
Técnica de Classificação. Parágrafo único. No Centro poderão ser 
realizadas pesquisas criminológicas32. 
A individualização da pena na fase de cumprimento é orientar a aplicação da 
sanção imposta com a finalidade da reinserção social do apenado para que se 
garantam as melhores condições da execução da pena imposta. 
1.3.2 Regime Fechado 
O regime fechado é imposto aos condenados à pena superior a 8 anos, 
independente de ser primários ou reincidentes. No caso de haver unificação das 
penas, mesmo que a sentença condenatória tenha fixado um regime mais brando, o 
                                                        
30 MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de direito penal: parte geral: arts. 1º a 120 do CP. 32. ed. rev. 
e atual. São Paulo: Atlas, 2016. v. 1. p. 240. 
31 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal: parte geral. v. 1. 23. ed. rev., ampl. e 
atual. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 648-649. 
32 BRASIL. Lei n. 7.210, de 11 de julho de 1984. Institui a Lei de Execução Penal. Câmara dos 
Deputados, Brasília, 1984. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-
7210-11-julho-1984-356938-exposicaodemotivos-149285-pl.html. Acesso em: 5 jun. 2019. 
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fechado poderá ser fixado pelo Juízo da execução ao analisar se o remanescente das 
penas unificadas irá ultrapassar o total de 8 anos. 
A legislação traz algumas condições para este regime mais severo. Analisando 
a LEP, o jurista Mirabete explica. 
No regime fechado a pena é cumprida em penitenciária (art. 87 da 
LEP) e o condenado fica sujeito a trabalho no período diurno e a 
isolamento durante o repouso noturno em cela individual com 
dormitório, aparelho sanitário e lavatório (art. 88 da LEP). São 
requisitos básicos da unidade celular: (a) salubridade do ambiente 
pela concorrência dos fatores de aeração, insolação e 
condicionamento térmico adequado à existência humana; (b) área 
mínima de seis metros quadrados (art. 88, parágrafo único, da LEP). 
A penitenciária de homens deverá ser construída em local afastado do 
centro urbano a distância que não restrinja a visitação (art. 90 da LEP) 
e a de mulheres deverá ser dotada de seção para gestantes e 
parturiente, de berçário, para as condenadas amamentarem e 
cuidarem de seus filhos até os seis meses, e de creche com a 
finalidade de assistir criança desamparada, maior de seis meses e 
menor de sete anos cuja responsável esteja presa (arts. 83, §2º, e 89, 
caput, da LEP com redação dada pela Lei nº 11.942, de 28-5-2009)33. 
Ao tratar de benefícios neste regime, o trabalho é o único possível em razão de 
não haver a possibilidade da permanência fora do presídio. 
Norberto Avena trata do trabalho da seguinte forma: 
Considera-se trabalho a atividade desempenhada pelos presos ou 
internados dentro ou fora do estabelecimento prisional, sujeita à 
devida remuneração. Tendo em vista sua função ressocializadora e a 
circunstância de que o trabalho se apresenta como fator de 
recuperação, disciplina e aprendizado para a futura vida profissional, 
sua realização é prevista como um direito (art. 41, II, da LEP) e ao 
mesmo tempo um dever do condenado no curso da execução da pena 
(art. 39, V, da LEP)34. 
Embora a LEP traga o trabalho como obrigatório, sendo um dever do preso, e 
caso se negue a trabalhar, é tido como falta (art. 51, III, LEP), na prática o que se 
observa é totalmente o contrário. A maioria dos encarcerados quer trabalhar para ter 
a remição da pena, mas não há vagas suficientes para serem classificados. 
                                                        
33 MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de direito penal: parte geral: arts. 1º a 120 do CP. 32. ed. rev. 
e atual. São Paulo: Atlas, 2016. v. 1. p. 241. 
34 AVENA, Norberto Cláudio Pâncaro. Execução penal esquematizado. 4. ed. rev., atual. e ampl. 
Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2017. 
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A remição está prevista no art. 126 da LEP, e se dá na razão de 1 dia de pena 
a cada 12 horas estudadas, ou em 1 dia da pena a cada 3 dias trabalhados. 
1.3.3 Regime semiaberto 
Este regime intermediário de pena é garantido à pessoa que cumprir requisitos 
subjetivos e objetivos no regime fechado. O requisito subjetivo é basicamente o bom 
comportamento carcerário demonstrado no regime anterior. 
Por requisitos objetivos, diz-se respeito ao requisito temporal que deve ser 
cumprido no regime anterior. O tempo necessário está previsto na LEP, como também 
na lei de crimes hediondos (Lei 8.072/90). 
Ao condenado por crimes comuns, ou seja, não hediondos, é necessário que 
se cumpra 1/6 da pena para ter a progressão de regime, independentemente de ser 
primário ou reincidente. Para os crimes hediondos, ou equiparados, é necessário 
observar a época em que o crime foicometido. 
Quando a Lei 8.072/90 surgiu, o legislador tratou, em seu art. 2º, do 
cumprimento integral da pena em regime fechado. Ocorre que, em 2006, o STF 
declarou este artigo inconstitucional por violar o princípio constitucional da 
individualização da pena. Assim, os crimes hediondos e equiparados passaram a ser 
cumpridos inicialmente em regime fechado, com a possibilidade da progressão de 
regime. 
Após esta decisão, o Congresso Nacional editou a lei 11.464, em 28 de março 
de 2007. Aos crimes hediondos e equiparados praticados antes desta lei, a 
progressão de regime era garantida com o cumprimento de 1/6 da pena. Após, 
passou-se a ser necessário o cumprimento de 2/5 da pena em caso de réu primário, 
e de 3/5 em caso de reincidente. 
Em razão desta mudança, foram editados o enunciado 26 da Súmula 
Vinculante, e o enunciado 471 da Súmula do STJ. 
Súmula Vinculante. Para efeito de progressão de regime no 
cumprimento de pena por crime hediondo, ou equiparado, o juízo da 
execução observará a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei nº 8.072, 
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de 25 de julho de 1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado 
preenche, ou não, os requisitos objetivos e subjetivos do benefício, 
podendo determinar, para tal fim, de modo fundamentado, a realização 
de exame criminológico. 
Súmula 471 do STJ. Os condenados por crimes hediondos ou 
assemelhados cometidos antes da vigência da Lei 11.464/2007 
sujeitam-se a disposto no art. 112 da Lei 7.210/1984 (Lei de Execução 
Penal) para a progressão de regime prisional. 
Ao se falar em saídas temporárias, não há discussão. Necessário o requisito 
subjetivo, como também o objetivo. Este será adquirido após o cumprimento de 1/6 
da pena pelo condenado primário, ou 1/4 da pena pelo condenado reincidente, 
conforme art. 123, II, da LEP. Fazendo os cálculos, fica fácil ver que o apenado 
condenado por crime hediondo ou equiparado pode alcançar os dois requisitos ainda 
no regime fechado, mas terá que aguardar a progressão de regime, pois o referido 
benefício só é possível no regime semiaberto. 
Este regime intermediário é a oportunidade do apenado demonstrar ao Juiz da 
execução que está cumprindo sua pena de forma correta, tanto é que, além do 
benefício das saídas temporárias, também é possível sair para trabalhar e estudar 
durante o dia, voltando ao estabelecimento penal somente no período noturno para 
dormir. 
1.3.4 Regime Aberto 
O regime mais brando de cumprimento da pena é taxado como de grande 
responsabilidade para o apenado. O art. 36 do Código Penal fala em autodisciplina e 
senso de responsabilidade do condenado. Também, em seu art. 33, §1º, alínea c, fala 
que será cumprido em casa de albergado ou estabelecimento similar. Esta última 
previsão não é o que ocorre na prática. No Distrito Federal, por exemplo, não há os 
estabelecimentos citados, motivo pelo qual o regime aberto se dá na modalidade 
prisão domiciliar, obedecendo ao disposto no art. 119, da LEP. 
Art. 119. A legislação local poderá estabelecer normas complementares para o 
cumprimento da pena privativa de liberdade em regime aberto (artigo 36, § 1º, do 
Código Penal). 
Esta autodisciplina e comprometimento são bem explicados por Nucci: 
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Dentre outras, que a legislação local pode estabelecer (art. 119, LEP), 
somente ingressará nesse regime o condenado que estiver 
trabalhando ou demonstre poder fazê-lo imediatamente, bem como 
apresentar perfil de autodisciplina e senso de responsabilidade, 
detectáveis pela análise de seus antecedentes (se estiver solto) ou 
pelo resultado dos exames aos quais se submete durante o 
cumprimento da pena em regime mais severo (art. 114, LEP). 
Insistimos, outra vez, em demonstrar como é importante realizar 
exames periódicos de acompanhamento da execução pela Comissão 
Técnica de Classificação, único meio viável de se garantir que o preso 
pode passar do semiaberto para o aberto, porque terá 
responsabilidade suficiente para cumprir suas regras35. 
Estando no regime aberto, a pessoa está imposta a uma série de restrições, 
como: repouso noturno, não se ausentar da cidade sem autorização judicial, proibição 
de frequentar determinados lugares, comparecer periodicamente perante ao Juiz para 
justificar suas atividades, dentre outras. 
Damásio36 bem explica que o apenado deverá exercer atividades autorizadas, 
trabalhar ou frequentar cursos. Caso cometa delito definido como crime doloso, não 
pagar a multa aplicada ao fato, ou frustras as regras impostas pelo Juiz da execução 
serão transferido de regime, conforme o art. 36, do Código Penal. 
  
                                                        
35 NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de processo penal e execução penal.14. ed. rev., atual. e 
ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2017. 
36 JESUS, Damásio de. Direito penal: parte geral. 35. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. v. 1. 
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2 SISTEMA PENAL BRASILEIRO COMO ESTADO DE COISAS 
INCONSTITUCIONAL 
No capítulo presente, serão tratados os temas de Divisão de Poderes, a 
diferença entre Direitos Humanos e Direitos Fundamentais, e, como ponto principal, o 
instituto do Estado de Coisas Inconstitucional. Todos ligados ao respeito a direitos dos 
seres humanos e fundamentais, diante das violações contra a pessoa humana. 
2.1 Divisão de Poderes do Estado 
A divisão de poderes, ou separação de poderes, é tida como um dos princípios 
fundamentais pela CF/88. 
Em seu art. 2º, a Carta da República informa que entre os três poderes 
atualmente existentes no Brasil, quais sejam, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário 
(a Constituição Imperial de 1824 previa o Poder Moderador, o qual o era exercido pelo 
imperador e considerado a organização política central do Estado), há harmonia e 
independência. 
A harmonia seria uma cordialidade entre os três poderes, enquanto a 
independência se resume em prerrogativas, imunidades e garantias entre eles. Assim 
entende o professor José Afonso da Silva: 
A harmonia entre os poderes verifica-se primeiramente pelas normas 
de cortesia no trato recíproco e no respeito às prerrogativas e 
faculdades a que mutuamente todos têm direito. De outro lado, cabe 
assinalar que nem a divisão de funções entre os órgãos do poder nem 
sua independência são absolutas. Há interferências, que visa, ao 
estabelecimento de um sistema de freios e contrapesos, à busca do 
equilíbrio necessário à realização do bem da coletividade e 
indispensável para evitar o arbítrio e o desmando de um em detrimento 
do outro e especialmente dos governados. 
A independência dos poderes significa: (a) que a investidura e a 
permanência das pessoas num dos órgãos do governo não dependem 
da confiança nem da vontade dos outros; (b) que, no exercício das 
atribuições que lhes sejam próprias, não precisam os titulares 
consultar os outros nem necessitam de sua autorização; (c) que, na 
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organização dos respectivos serviços, cada um é livre, observadas 
apenas as disposições constitucionais e legais [...]37. 
Além de ser princípio fundamental da República Federativa do Brasil, a 
separação dos poderes é cláusula pétrea, prevista no art. 60, §4º, inciso III, da CF/88. 
Isso significa que o processo legislativo não aceita a deliberação de Emenda à 
Constituição tendente a abolir a separação dos poderes. É justamente essa proibição 
de abolição de determinados temas da Constituição que a classifica como rígida. 
O Poder Judiciário, por meio do STF, tem a competência para o julgamento a 
ação de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), e assim 
informa a Carta Maior, em seu art. 102, §1º, com os seguintes dizeres: “A arguição de 
descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta Constituição, será 
apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei”. 
A ADPF visa combater violações a preceitos fundamentais, como bem explica 
o professor Marcelo Novelino: 
A arguição só é cabível quando houver violação de preceito 
fundamental (Lei 9.882/1999, art. 1.º, caput), isto é, de norma 
(princípio ou regra) da Constituição imprescindível para preservar a 
identidade ou o regime adotado. Dentre os preceitos com caráter de 
fundamentalidade podem ser mencionados, a título exemplificativo, os 
princípios fundamentais (Título I), os direitos e garantias fundamentais 
(Título II), os preceitos que conferem autonomia aos entes federativos, 
os princípios constitucionais sensíveis (CF, art. 34, VII) e as cláusulas 
pétreas38. 
Por meio da ADPF 347, o STF reconheceu pela primeira vez no Brasil, em 
relação ao sistema penitenciário, o instituto do Estado de Coisas Inconstitucional, o 
qual será tratado mais adiante neste trabalho. 
                                                        
37 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 40. ed., rev. e atual. São Paulo: 
Malheiros, 2017. 
38 NOVELINO, Marcelo. Curso de direito constitucional. 11. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: 
JusPodivm, 2016. 
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2.2 Direitos Humanos e Direitos Fundamentais 
O termo “Direitos Humanos” é muito utilizado no campo do direito internacional, 
na filosofia e sociologia. Esses direitos estão previstos em tratados e documentos 
internacionais, e podem ser incorporados ao direito interno de cada Estado. 
Nesse sentido entende o Professor Flávio Martins: 
Podemos afirmar que os diretos humanos são os diretos previstos em 
tratados e demais documentos internacionais, que resguardam a 
pessoa humana de uma série de ingerências que podem ser 
praticadas pelo Estado ou por outras pessoas, bem como obrigam o 
Estado a realizar prestações mínimas que assegurem a todos 
existência digna (diretos sociais, econômicos, culturais)39. 
O professor José Afonso da Silva afirma que há uma dificuldade ao se 
conceituar o tema de direitos fundamentais, pois, dependendo das circunstâncias, 
podem ser usadas diferentes expressões. Assim, ele conceitua os direitos humanos: 
Direitos humanos é expressão preferida nos documentos 
internacionais. Contra ela, assim, como contra a terminologia diretos 
do homem, objeta-se que não há direito que não seja humano ou do 
homem, afirmando-se que só o ser humano pode ser titular de diretos. 
Talvez já não mais assim, porque, aos poucos, se vai formando um 
direito especial de proteção dos animais40. 
Quanto aos direitos naturais, o referido autor entende que anteriormente já 
foram ditos como inerentes à condição da natureza humana, entretanto, atualmente 
já não se pode mais dizer assim. 
Direitos humanos diziam-se por se entender que se tratava de diretos 
inerentes à natureza do homem; direitos inatos que cabem ao homem 
só pelo fato de ser homem. Não se aceita mais com tanta facilidade a 
tese de que tais direitos sejam naturais, provenientes da razão 
humana ou da natureza das coisas. São direitos positivos, que 
encontram seu fundamento e conteúdo nas relações sociais materiais 
em cada momento histórico. Sua historicidade repele, por outro lado, 
a tese de que nascem pura e simplesmente da vontade do Estado, 
para situá-los no terreno político da soberania popular, que lhes 
confere o sentido apropriado na dialética do processo produtivo. 
                                                        
39 MARTINS, Flávio. Curso de direito constitucional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017. 
40 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 40. ed., rev. e atual. São Paulo: 
Malheiros, 2017. 
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Já em relação ao termo direitos fundamentais, os professores Juliano Taveira 
Bernardes e Olavo Augusto Vianna Alves Ferreira entendem ser de abrangência 
interna dos Estados, os quais irão definir seus direitos fundamentais de acordo com 
suas especificidades. 
Os direitos fundamentais são objeto do direito público interno de cada 
Estado, especialmente do direito constitucional. Trata-se dos direitos 
do homem “objectivamente vigentes numa ordem jurídica concreta”. 
CANOTILHO 1993, p. 517). Não correspondem necessariamente, 
portanto, ao rol dos direitos humanos, pois cada ordenamento jurídico 
estatal pode estabelecer catálogo próprio de direitos fundamentais, de 
acordo com as respectivas especificidades. Daí por que o sistema 
jurídico de alguns Estados pode estabelecer direitos fundamentais que 
a ordem internacional ainda não reconhece, e vice-versa. Exemplos: 
o direito constitucional brasileiro não admite pena de prisão perpétua, 
tampouco a de trabalhos forçados, mas ambas são admitidas no 
direito internacional; a Constituição de 1998 prevê prisão civil por 
dívidas, no caso de depósito infiel, enquanto o direito internacional não 
a admite41. 
Os referidos professores ainda diferenciam os termos, no sentido de que os 
direitos humanos são reconhecidos, por serem inerentes à condição de qualquer 
indivíduo, como se existissem antes de sua declaração pelos documentos que os 
reconhecem. Diferente, os direitos fundamentais são ditos como estabelecidos pelo 
Estado, pois só existem após o Estado assim dizer, por meio de normas estatais 
específicas, como é o caso da CF/88, que tem o título II intitulado como Dos Direitos 
e Garantias Fundamentais. 
2.3 O Estado de Coisas Inconstitucional 
O Estado de Coisas Inconstitucional (ECI) é um instituto que caracteriza uma 
situação em que há o desrespeito de diversos direitos fundamentais previstos na 
Constituição de determinado país. Tal nomenclatura surgiu na Colômbia, quando a 
Corte Constitucional daquele país reconheceu, através da Sentencia de Unificación 
(SU) 559, de 1997, o descumprimento aos direitos previdenciários dos professores. 
Após esta sentença, há registros de outros casos em que a corte reconheceu a 
inconstitucionalidade. 
                                                        
41 BERNARDES, Juliano Taveira; FERREIRA, Olavo Augusto Vianna Alves. Direito constitucional: 
tomo 1: teoria da constituição. 7. ed. Salvador: Juspodivm, 2017. p. 598. 
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Vale mencionar que o instituto não surgiu de fato na Colômbia, apenas o termo 
Estado de Coisas Inconstitucional. Há relatos em diversos países nos quais violações 
aos direitos fundamentais são solucionadas por meio de sentenças estruturais. Essas 
sentenças foram trazidas pelo Professor Owen M. Fiss42. Ele as descreve como uma 
forma de adjudicação, que seria um processo social pelo qual os Juízes dão 
significado a valores públicos, dessa forma, as sentenças estruturais são usadas para 
dar efetividade a valores públicos com caráter constitucional, de uma maneira que 
diminua a burocracia estatal. 
As sentenças estruturais surgiram nos Estados Unidos, por meio do julgamento 
Brown vs. Board of Education of Topeka, no ano de 1954, situação em que se 
julgou a questão da separação entre pessoas negras e brancas no sistema de ensino 
ao sul dos Estados Unidos. Também há informações de sentenças estruturais na 
Índia, onde há um imenso problema de saúde pública. Essas sentenças estruturais 
servem para que os poderes de um Estado trabalhem em conjunto para solucionar a 
inconstitucionalidade de um cenário. 
Por meio da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamento 34743, o 
STF admitiu pela primeira vez no Brasil o chamado Estado de Coisas Inconstitucional, 
reconhecendo que todo o sistema penitenciário brasileiro é inconstitucional, por não 
conseguir garantir os direitos mínimos aos seus internos. O interessante é que não se 
está reconhecendo a inconstitucionalidade de uma norma em face da Constituição, 
mas sim a inconstitucionalidade de toda uma situação. 
2.3.1 Pressupostos Essenciais ao Reconhecimento do ECI para Carlos 
Alexandre de Azevedo Campos 
O professor Carlos Alexandre de Azevedo Campos, em seu livro Estado de 
Coisas Constitucionais, informa que há quatro pressupostos essenciais para o 
reconhecimento do fenômeno. Estes pressupostos são uma orientação para 
classificar determinada situação a qual consta graves violações aos direitos humanos, 
                                                        
42 FISS, Owen. Foreword: the forms of justice. Harvard Law Review, v. 93, n. 1, nov. 1979. 
43 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Acórdão de descumprimento de preceito fundamento n. 
347/DF. Relator: Marco Aurélio. Disponível em: 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10300665. Acessp em: 7 jun. 
2019. 
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e desta maneira irá ser taxada como ECI. A situação é tida como inconstitucional por 
ser violadora de direitos, diferente das ações de inconstitucionalidade ou ilegalidade 
das leis, nestas hipóteses, as leis são analisadas para se saber se estão em acordo 
com a legislação interna ou a Constituição. 
Para o reconhecimento do primeiro pressuposto, o autor informa ser necessária 
a presença de três aspectos: a violação massiva e contínua de direitos; a variedade 
de direitos fundamentais violados; e o número amplo e expressivo de pessoas e 
grupos afetados44. Desta forma, o primeiro pressuposto seria o seguinte. 
O primeiro pressuposto é o da constatação de um quadro não 
simplesmente de proteção deficiente, e sim de violação massiva e 
contínua de diferentes direitos fundamentais, que afeta a um número 
amplo de pessoas. Além de verificar a transgressão ao direito 
individual do demandante ou dos demandantes em determinado 
processo, a investigação da Corte revela quadro de violação 
sistemática, grave e contínua de direitos fundamentais que alcança 
um número elevado e indeterminado de pessoas. A violação se 
apresenta como grave problema não apenas jurídico, mas social. 
Nesse estágio de coisas, a restrição em atuar em favor 
exclusivamente dos demandantes implicaria omissão da própria 
Corte, que fecharia os olhos para a vulneração da Constituição como 
um todo, do projeto constitucional de garantia e gozo de direitos 
fundamentais. A Corte deve conectar-se com a dimensão objetiva dos 
direitos fundamentais, e não apenas com aspectos subjetivos ou 
vinculados a tipos específicos de enunciados constitucionais45. 
Ao segundo pressuposto, Campos discorre que a falha estatal poderia ter sido 
iniciada por omissão legislativa, ou por falta de regulamentação normativa, o que se 
resume em falta de políticas públicas. Para o autor, não basta a solução de uma falha 
ou problema isoladamente, há a necessidade de medidas que venham a solucionar 
os problemas como um todo. Diz, ainda, que as decisões proferidas devem buscar a 
solução do problema para todos, de forma igual, e não somente para determinados 
indivíduos. 
O segundo pressuposto é o da omissão reiterada e persistente das 
autoridades públicas no cumprimento de suas obrigações de defesa e 
promoção dos direitos fundamentais. Em todos os casos nos quais a 
Corte colombiana afirmou o ECI, a origem da configuração estava na 
omissão das autoridades. A ausência de medidas legislativas, 
administrativas e orçamentárias representaria uma “falha estrutural” 
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que gera tanto a   violação sistemática dos direitos, quanto a 
perpetuação e o agravamento da situação. Não seria a inércia de uma 
única autoridade pública, mas o funcionamento deficiente do Estado 
como um todo que resulta na violação desses direitos. Além do mais, 
os poderes, órgãos e entidades em conjunto se manteriam omissos 
em buscar superar ou reduzir o quadro objetivo de 
inconstitucionalidade. Trata-se, em suma, de mau funcionamento 
estrutural e histórico do Estado como fatos do primeiro pressuposto, o 
da violação massiva de direitos46. 
Para o terceiro pressuposto, Campos entende que há a caracterização do ECI 
quando a responsabilização para a solução dos problemas estruturais deve ser 
imposta a diversos órgãos estatais, porquanto, anteriormente não conseguiram evitar 
que a situação ocorresse. 
O terceiro pressuposto, relacionado de perto com o segundo, tem a 
ver com as medidas necessárias à superação das 
inconstitucionalidades, especialmente se considerarmos falhas 
estruturais como deficiências no ciclo das políticas públicas. No plano 
das soluções, haverá o ECI quando a superação dos problemas de 
violação de direitos exigir a expedição de remédios e ordens dirigidas 
não apenas a um órgão, mas a um conjunto desses. A 
responsabilidade deve ser atribuída a uma pluralidade de atores 
públicos. O mesmo fator estrutural que se faz presente na origem e 
manutenção das violações existe quando à busca por soluções. Como 
disse Libardo José Arida, ao mau funcionamento estruturas públicas 
ou correção das defeituosas, alocação de recursos, ajustes nos 
arranjos institucionais e nas próprias instituições, enfim, mudanças 
estruturais47. 
Pelo quarto e último pressuposto, o autor trata de uma única demanda para 
litigantes que pretendem o mesmo objetivo perante o Judiciário. A medida é eficiente 
tanto para as partes, visto que uma Corte Constitucional resolveria a questão de modo 
a alcançar o maior número de pessoas e de uma só vez, como também para o Poder 
Judiciário, o qual se veria com menos processos pois têm o mesmo mérito a ser 
julgado. Por este pressuposto, entende o autor da seguinte forma. 
O quarto e último pressuposto diz respeito à potencialidade de um 
número elevado de afetados transformarem a violação de direitos em 
demandas judiciais que se somariam às já existentes, produzindo 
grave congestionamento da máquina judiciária. Preocupada com sua 
funcionalidade, a Corte busca resolver a situação de uma única vez, 
alcançando o maior número de afetados possível. Tratar a questão 
como litígio estrutural e tomar medidas que alcançam ampla 
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população de afetados não possui apenas a vantagem de favorecer a 
isonomia na solução tomada, mas também de servir como estratégia 
para prevenir problemas de congestionamento judicial. A Corte acaba 
atuando, também, em favor de si mesma, o que não deixa de retornar 
à sociedade na forma de melhores serviços jurisdicionais48. 
Após discorrer sobre os pressupostos supracitados, o autor traz uma definição 
clara para o ECI, com base na Corte Constitucional Colombiana e em autores daquele 
país. Assim, define o ECI. 
[...] defino o ECI como a técnica de decisão por meio da qual cortes e 
juízes constitucionais, quando rigorosamente identificam um quadro 
de violação massiva e sistemática de direitos fundamentais decorrente 
de falhas estruturais do Estado, declaram a absoluta contradição entre 
os comandos normativos constitucionais e a realidade social, e 
expedem ordens estruturais dirigidas a instar um amplo conjunto de 
órgãos e autoridades a formularem e implementarem políticas 
públicas voltadas à superação dessa realidade inconstitucional. O ECI 
anda lado a lado com as sentenças estruturais49. 
Apresentados os pressupostos caracterizadores do ECI, há como enquadrar o 
sistema prisional brasileiro em cada um dos quatro citados pelo autor, expondo como 
é a situação carcerária em nosso país, e suas falhas estruturais. 
O primeiro pressuposto, o qual diz respeito à violação dos direitos 
fundamentais, é exposto pelo autor em relação ao cárcere brasileiro como 
desrespeitador à dignidade, higidez física e integridade psíquica. 
Primeiramente, o sistema prisional brasileiro revela violação 
massiva e generalizada de direitos fundamentais dos presos 
quanto à dignidade, higidez física e integridade psíquica. A 
superlotação carcerária e a precariedade das instalações das 
delegacias e presídios, mais do que inobservância da ordem jurídica 
correspondente pelo Estado, configuram tratamento desumano, 
degradante, cruel, ultrajante e indigno a pessoas que se encontram 
sob custódia. As penas privativas de liberdade aplicadas em nossos 
presídios convertem-se em cruéis e desumanas; os pesos tornam-se 
“lixo digno” do pior tratamento possível, sendo-lhes negado todo e 
qualquer direito à existência minimamente segura e salubre. Como 
afirmou o então Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, os 
presídios brasileiros são “masmorras medievais”, ocasionando, 
segundo Daniel Sarmento, “a mais grave questão de direitos humanos 
do Brasil contemporâneo”. 
                                                        
48 CAMPOS, Carlos Alexandre de Azevedo. Estado de coisas inconstitucional. Salvador: 
Juspodivm, 2016. p. 185. 
49 Ibidem, p. 186. 
41 
 
 
 
Nesse contexto, Campos informa que toda a situação do sistema carcerário se 
revela desumana e degradante aos seres humanos, e ainda inviabiliza o cumprimento 
da pena por diversos motivos. 
Avançando ao segundo pressuposto, que trata da omissão das autoridades 
públicas, o autor mostra que a legislação pertinente à execução penal não consegue 
ser posta em prática. 
Em segundo lugar, o quadro de violação massiva de direitos 
fundamentais está atrelado à omissão reiterada e persistente das 
autoridades públicas no cumprimento de suas obrigações de 
garantia dos direitos dos presos – está atrelado a falhas estruturais. 
É verdade que há legislação ordinária versando sobre esses direitos. 
Na Lei nº 7.210, de 1984, a Lei de Execução Penal, são assegurados 
diversos desses direitos violados, inclusive o relativo a cela individual, 
salubre e com área mínima de 6 metros quadrados. Por meio da Lei 
Complementar nº 79/94, foi criado o Fundo Penitenciário Nacional – 
FUNPEN. Não obstante, verifica-se situação de fracasso generalizado 
das políticas legislativas, administrativas e orçamentárias. Há, sem 
embargo, defeito generalizado e estrutural de políticas públicas. A 
ausência de medidas legislativas, administrativas e orçamentárias 
eficazes, voltadas a superar esse quadro representa falha estrutural 
que gera tanto a violação sistemática dos direitos, quanto a 
perpetuação e agravamento da situação50. 
Conforme exposto, embora haja legislação especial que trate do assunto, para 
o autor, sua aplicabilidade está prejudicada. Campos ainda afirma que a 
implementação da Lei é um insucesso por conta de nada ser feito por parte dos 
Poderes Executivo e Legislativo, responsáveis por políticas públicas. 
Partindo ao terceiro pressuposto e sua aplicação ao sistema penal, Campos 
afirma que uma possível solução ao problema seria a tomada de medidas estruturais 
para superar o quadro de violação aos direitos fundamentais dos apenados, e essas 
medidas seriam tomadas por órgãos públicos, assim como pelos três Poderes – 
Legislativo, Executivo e Judiciário. 
O terceiro Pressuposto do ECI, relacionado ao anterior, revela-se 
pelo alcance orgânico do conjunto de medidas necessárias à 
superação do quadro de violação massiva e sistemática dos direitos 
fundamentais dos presos. A redução ou eliminação desse ECI requer 
atuação de diversos órgãos, do Legislativo, do Executivo e do 
Judiciário, dos diferentes níveis federativos, e não apenas de um único 
                                                        
50 CAMPOS, Carlos Alexandre de Azevedo. Estado de coisas inconstitucional. Salvador: 
Juspodivm, 2016. p. 272. 
42 
 
 
 
órgão ou entidade. Trata-se de litígio estrutural, de modo que são 
necessárias novas políticas públicas ou correção das políticas 
defeituosas, alocações de recursos orçamentários, ajustes nos 
arranjos institucionais e nas próprias instituições, novas interpretações 
e aplicações das leis penais, enfim, um amplo conjunto de mudanças 
estruturais, que exige o envolvimento de uma pluralidade de 
autoridades públicas. A vontade política de um único órgão ou poder 
não servirá para resolver o quadro51. 
Diante do último pressuposto, já explicado anteriormente, Campos o enquadra 
no sistema prisional, pois o Estado detém a responsabilidade pelas pessoas que estão 
sob sua custódia. Assim, determinados fatos que ocorrerem no interior dos presídios 
podem levar a demandas judiciais em que diversos presos sejam interessados em, 
por exemplo, uma possível indenização. 
Também resta configurado o quarto e último pressuposto, de natureza 
quantitativa, relacionado à potencialidade de um número elevado de 
afetados transformarem a violação de direitos em demandas judiciais, 
o que poderia produzir grave congestionamento da máquina judiciária. 
A situação carcerária brasileira dá ensejo a uma enxurrada de 
demandas, dentre elas, a de indenização por dano moral contra o 
Estado. Sendo responsável pela custódia e segurança das pessoas 
presas, o Estado deve oferecer condições minimamente dignas e 
salubres para elas, caso contrário, deverá ser responsabilizado 
civilmente por danos físicos, psíquicos e morais. O tratamento 
desumano, além de grave violação à ordem objetiva dos direitos 
fundamentais, faz surgir a pretensão individual dos presos tanto às 
condições mínimas do cárcere, quanto à reparação pelos danos 
causados pelas instalações precárias e pela superlotação. 
Consideradas essas possibilidades, a correção do sistema pode ser, 
de forma preventiva, meio de evitar custos maiores ao poder público52. 
Finalizada a inserção do sistema prisional em cada pressuposto apresentado, 
Campos conclui que, como já discorreu diversas vezes, o sistema carcerário brasileiro 
é uma violação massiva de direitos fundamentais, e há uma falha estrutural em todo 
o cárcere. 
Estão, portanto, configurados os pressupostos do ECI, máxime a 
violação massiva de direitos fundamentais e o fator da falha estrutural, 
no caso do sistema carcerário brasileiro. Melhor dizendo: o sistema 
carcerário brasileiro é um ECI. Surge assim a possibilidade de o Poder 
Judiciário, mais especificamente, o Supremo Tribunal Federal, intervir 
para superar esse estado. Deve o Supremo controlar a omissão 
estatal como fator de proteção deficiente de direitos fundamentais. 
Mais: deve defender a ordem objetiva dos direitos fundamentais contra 
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as falhas estruturais. Em síntese, a construção teórica do ECI, 
importada da Corte Constitucional colombiana, serve como argumento 
de revisão da noção tradicional da omissão inconstitucional e legitima 
o Supremo a enfrentar o maior problema de violação de direitos 
fundamentais do Brasil contemporâneo53. 
Campos afirma que caracterizado o estado de coisas inconstitucional, o 
guardião da constituição deve impor medidas estruturais flexíveis e monitorar o seu 
cumprimento em relação ao sistema prisional brasileiro. 
O ECI é assunto importante a ser abordado no presente trabalho, pois pode ser 
talvez uma solução às diversas violações de direitos presentes nas penitenciárias 
brasileiras, entretanto, sua aplicabilidade por meio de medidas práticas ainda é muito 
tímida em nosso País. Embora se tenha reconhecido o sistema penal brasileiro como 
inconstitucional, não se vê a movimentação dos órgãos e poderes públicos para uma 
solução ou amenização do problema. 
Marcelo Novelino, doutrinador, explica a ideia das medidas a serem adotadas 
para que se garanta a efetividade do fenômeno: 
Tais providências consistem em determinações judiciais voltadas ao 
redimensionamento dos ciclos de formulação, implementação e 
avaliação de políticas públicas, a fim de viabilizar melhor coordenação 
estrutural. Cabe ao tribunal constitucional definir as balizas dentro das 
quais os poderes públicos deverão atuar, mas sem estabelecer 
pormenorizadamente as providências a serem adotadas. Deve ser 
assegurada uma margem de ação constitucionalmente adequada, não 
podendo o Judiciário substituir o Legislativo e o Executivo na 
implementação de tarefas que lhes são próprias. Para assegurar maior 
eficácia à decisão, na fase de execução dos comandos, deve haver o 
monitoramento contínuo por parte do tribunal, com a realização de 
audiências públicas periódicas e a participação conjunta das 
autoridades públicas responsáveis e de setores da sociedade civil54. 
O STF já determinou, por meio de cautelar solicitada na ADPF 347, que Juízes 
e Tribunais realizem audiências de custódia, garantindo a presença daquele que 
estiver preso perante o juiz no prazo de 24 horas após sua prisão. Decidiu-se também 
pela liberação das verbas existentes no Fundo Penitenciário Nacional (FunPen). O 
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quadro do sistema prisional brasileiro é caótico. Há grandes violações aos direitos 
fundamentais que impedem o convívio dos indivíduos nestes estabelecimentos. 
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3 A FIXAÇÃO DA DATA BASE PARA AQUISIÇÃO DE BENEFÍCIOS NO 
CURSO DA EXECUÇÃO PENAL 
A data base no âmbito da execução penal se trata do dia parâmetro para que 
se inicie a contagem do prazo para o alcance de alguns benefícios existentes da 
execução penal. 
Todo o assunto acerca de execução penal será tratado com o Juízo da Vara de 
Execução Penal, havendo na comarca ou circunscrição a vara específica, caso 
contrário, será tratado pelo Juiz sentenciante, conforme dispõe o art. 65, da LEP. 
Após o transcorrer do processo criminal de conhecimento, o Juiz sentenciante 
encaminha à Vara de Execução Penal (se houver) uma carta guia, desta carta 
constam as informações sobre a pena aplicada, fixação de regime inicial, a 
necessidade de recolhimento imediato ao sistema prisional, além de outros dados 
importantes para o caso. 
A discussão sobre a fixação da data base, também conhecida como data 
efetiva, dá-se no momento da unificação das penas, quando, sobrevindo nova 
execução a quem cumpre pena, faz-se necessário que as execuções sejam unificadas 
para uma consolidação processual do apenado. 
A previsão da unificação na legislação está no art. 111 e parágrafo único, da 
LEP. Pelo dispositivo legal, nota-se que havendo condenação por mais de um crime, 
o regime de pena será fixado com base no somatório das penas. Caso a nova 
condenação aconteça no curso da execução de pena já existente, as penas serão 
somadas e o regime fixado com base no restante a ser cumprido, sendo está nova 
execução o parâmetro para a fixação da data base. 
O tema não tem qualquer discussão pela doutrina, que na área de execução 
penal é pobre em quantidade. A problemática é jurisprudencial, em razão dos tribunais 
estaduais e do Distrito Federal, assim como o STJ, terem entendimentos divergentes 
acerca da data efetiva, inclusive dentro dos próprios tribunais. 
O problema surge em razão da divergência dos tribunais, pois seus 
entendimentos se dividem em duas datas possíveis para servirem de parâmetro ao 
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alcance de benefícios. A primeira data seria o dia em que se cometeu o delito que 
está ensejando a unificação das penas. A segunda data seria o dia do trânsito em 
julgado da ação penal pela qual está ocorrendo a unificação das penas. O presente 
capítulo trará o posicionamento divergente dentro do TJDFT, e a posição atual do STJ 
depois de muito tempo divergir acerca do tema. 
3.1 O Momento do Cometimento do Fato Delituoso Como Data Base 
A data do fato delituoso por muito tempo foi usada como data base para que 
se contasse, a partir dela, o novo dia para a aquisição de benefícios, inclusive pelo 
TJDFT, que, posteriormente, passou a adotar a data do trânsito em julgado. 
 
O art. 111, da LEP trouxe a seguinte redação. 
Art. 111. Quando houver condenação por mais de um crime, no 
mesmo processo ou em processos distintos, a determinação do 
regime de cumprimento será feita pelo resultado da soma ou 
unificação das penas, observada, quando for o caso, a detração ou 
remição. Parágrafo único. Sobrevindo condenação no curso da 
execução, somar-se-á a pena ao restante da que está sendo 
cumprida, para determinação do regime. 
Observa-se que o dispositivo legal citado, em seu Parágrafo Único, trata da 
unificação das penas em caso de nova condenação. Desta forma, o somatório do 
restante das penas será o determinante para a fixação de novo regime de pena, 
observando o art. 33, §2º, do CP, o qual informa que: as penas superiores a 8 anos 
serão cumpridas em regime fechado; as penas superiores a 4 anos e inferiores a 8 
anos serão cumpridas em regime semiaberto; e as penas inferiores a 4 anos serão 
cumpridas em regime aberto. 
 
Há de se observar, também, o art. 118, II, da LEP 
Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita à 
forma regressiva, com a transferência para qualquer dos regimes mais 
rigorosos, quando o condenado: 
II. sofrer condenação, por crime anterior, cuja pena, somada ao 
restante da pena em execução, torne incabível o regime (artigo 111). 
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Pelo dispositivo supracitado, a regressão de regime ocorrerá, além de outras 
hipóteses previstas na legislação, quando o apenado sofrer condenação por fato 
cometido antes do início da pena atual. 
Para demonstrar a situação prevista no art. 118, II, da LEP de forma 
exemplificativa, pensemos que determinada pessoa seja condenada e cumpra as 
penas relativas ao crime de roubo, previsto no art. 157, do CP. Durante esta execução, 
ocorre a unificação da pena por um furto, crime exposto no art. 155, do CP, que 
ocorreu antes do início da execução atual, sem nenhuma privação corporal por 
medidas cautelares previstas na legislação processual. Neste caso, a data base não 
será alterada, pois a condenação nova ocorreu em razão de fato ocorrido antes do 
início da pena, e não houve privação de liberdade anteriormente. 
O assunto tratado neste tópico pode ser melhor entendido com casos concretos 
julgados pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT). As causas 
chegaram à 2ª instância em razão do recurso de Agravo em Execução, medida 
prevista no art. 197, da LEP capaz de levar ao Tribunal assunto o qual a parte que se 
sinta prejudica pela decisão do Juízo de 1º grau possa tentar reformar a decisão 
vergastada. 
Caso 1 – Processo nº 0010430-04.2017.8.07.0015 (Processo de Execução Penal no 
TJDFT). 
Trata-se do processo nº 0010430-04.2017.8.07.0015 (Processo de Execução 
Penal no TJDFT), que, após recurso de agravo interposto pelo MPDFT, contra decisão 
da VEP/DF, manteve a sentença de 1º grau, a qual fixou a data base como sendo o 
dia do primeiro recolhimento do apenado ao cárcere. 
No processo citado, o MPDFT agravou da decisão da VEP/DF, sustentando, 
em síntese, que sobrevindo nova condenação e ocorrendo a unificação das penas, a 
data efetiva para cálculo de benefícios é o trânsito em julgado da última condenação, 
mesmo que o crime tenha ocorrido antes ou após o início da execução da pena. 
O apenado C.A.S.O cometeu o crime previsto no art. 157, caput do 
CP; e art. 157, 2º, I c/c art. 71, caput c/c art. 14, caput, II, ambos do 
CP, em 24/04/2015 (2ª execução), ocasião em que foi preso em 
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flagrante e posto em liberdade provisória na data de 04/05/2015, após 
2 meses e 11 dias, respondendo ao restante do processo em 
liberdade, até que em 10/12/2016 foi novamente preso em flagrante 
pelo crime previsto no art. 157, § 2º, I do CP (1ª execução). 
Ao somar as penas dos dois processos, o Juiz da VEP/DF unificou-a em regime 
fechado, fixando como data base o dia 24/02/2015, dia do primeiro recolhimento e do 
cometimento da 2ª execução, visto ser mais benéfico ao apenado, fundamento da 
maneira a seguir exposta. 
Deixo de fixar a o marco para obtenção de benefícios a data do trânsito 
em julgado, em razão de implicar em inegável pena de 
responsabilidade objetiva. A data do cometimento da falta grave (novo 
crime, no caso em tela), por ser atrelada ao dia do mau 
comportamento do apenado, é que deve definir o marco para cálculo 
de benefícios (Súmula 534 do STJ). Registro, por oportuno, que no 
REsp 1.557.461-SC, em trâmite na 3ª Seção do STJ, visando a 
uniformização de sua jurisprudência e alinhando-se ao entendimento 
deste Juízo, aquela Corte sinalizou, com maioria já formada, a 
superação do entendimento segundo o qual a data é definida pelo 
trânsito em julgado da nova condenação. 
Não concordando com a decisão, o MPDFT agravou da decisão, sustentando 
em seu recurso que 
[...] o termo inicial do novo cálculo para a concessão de benefícios é o 
trânsito em julgado da última condenação, independente de ser o 
crime anterior ou posterior ao início da execução penal. Pedindo que 
fosse fixado o dia 25/04/2017, trânsito em julgado da 2 ª execução, 
como termo inicial para o cálculo de novos benefícios. 
Pelo acórdão nº 1090753 55 , datado de 19 de abril de 2018, os 
Desembargadores da 2ª Turma Criminal, de forma unânime, concordaram em julgar 
o recurso improcedente, e que a alteração para o trânsito em julgado traz prejuízos à 
execução penal. Veja-se a ementa. 
                                                        
55 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. Acórdão n.1090753 201800 
20023402 RAG. Relator: Jair Soares. SEGUNDA TURMA CRIMINAL. Julgamento em 19 abr. 2018, 
Publicação no DJE em 24 abr. 2018. Disponível em: 
https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-
web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&amp;
controladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&a
mp;visaoAnterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&amp;
nomeDaPagina=resultado&amp;comando=abrirDadosDoAcordao&amp;enderecoDoServlet=sistj&am
p;historicoDePaginas=buscaLivre&amp;quantidadeDeRegistros=20&amp;baseSelecionada=BASE_A
CORDAOS&amp;numeroDaUltimaPagina=1&amp;buscaIndexada=1&amp;mostrarPaginaSelecaoTip
oResultado=false&amp;totalHits=1&amp;internet=1&amp;numeroDoDocumento=1090753.  
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Execução penal. Nova condenação. Concessão de benefícios. Termo 
inicial. Mudança de entendimento. 
1 - O c. STJ, no REsp 1.557.461/SC, julgado pela 3ª Seção, alterando 
entendimento anterior, decidiu que, sobrevindo nova condenação no 
curso da execução penal, a alteração da data-base para concessão 
de novos benefícios executórios, em razão da unificação das penas, 
não encontra respaldo legal. 
2 - A prática de falta grave no curso da execução penal interrompe o 
prazo para a progressão de regime (S. 534 do STJ). 
3 - Se o apenado não cometeu faltas graves no curso da execução, 
deve ser mantida a decisão agravada que fixou como data-base para 
o cálculo de novos benefícios a do primeiro recolhimento. 
4 - Agravonão provido. 
Visando a demonstrar o prejuízo que ocorreria ao apenado em caso de 
provimento da pretensão ministerial, faz-se necessário alguns simples cálculos de 
progressão e saídas temporárias. O apenado cumpre uma pena total de 9 anos, 5 
meses e 23 dias. Mantida a data base como a do cometimento da 2ª execução, 
24/02/2015, a progressão ao regime semiaberto ocorreria em 27/04/2018, após 1/6 
da pena. Caso se alterasse a data base para o dia do trânsito em julgado da 2ª 
execução, 25/04/2017, a progressão ao regime intermediário ocorreria em 
18/10/2018, e, por consequência, as saídas temporárias, em razão de ser réu primário 
cumprindo pena no regime fechado. O prejuízo seria de 5 meses e 22 dias a mais 
em regime mais gravoso. 
Caso 2 – Processo nº 0010430-04.2017.8.07.0015 (Processo de Execução Penal no 
TJDFT). 
Trata-se do processo nº 0035230-67.2015.8.07.0015 (Processo de Execução 
Penal no TJDFT), que, após recurso de agravo interposto pelo MPDFT, contra decisão 
da VEP/DF, manteve a sentença de 1º grau, a qual fixou a data base como sendo o 
dia do cometimento da última falta grave, no caso, a data do cometimento de uma 
receptação e tráfico de drogas, os quais ainda são condenações provisórias, mas 
podem perfeitamente alterar a data base para a contagem do tempo para novos 
benefícios, inteligência dos enunciados 526 e 534 da súmula do STJ, veja-se. 
Súmula 526. O reconhecimento de falta grave decorrente do 
cometimento de fato definido como crime doloso no cumprimento da 
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pena prescinde do trânsito em julgado de sentença penal condenatória 
no processo penal instaurado para apuração do fato56. 
Súmula 534. A prática de falta grave interrompe a contagem do prazo 
para a progressão de regime de cumprimento de pena, o qual se 
reinicia a partir do cometimento dessa infração57. 
No citado processo, o MPDFT agravou da decisão da VEP/DF, sustentando, 
em síntese, que a data do trânsito em julgado 4ª execução deveria ser o marco para 
o cálculo de novos benefícios. 
O apenado L.S.A cometeu o crime previsto no art. 33, caput c/c art. 40, caput, 
VI da Lei Antidrogas (1ª execução - provisória); art. 180, caput do CP (2ª execução - 
provisória); art. 157, 2º, I c/c art. 70, caput 1ª parte do CP (3ª execução); e art. 157, 
caput do CP (4ª execução). A primeira prisão ocorreu em 28/05/2015, no curso do 
cumprimento da 3ª execução, e já sentenciado pela 4ª execução, o sentenciado veio 
a cometer novos delitos (1ª e 2ª execuções), em 01/09/2016. 
Ao somar as penas das 4 execuções, a Juíza da VEP/DF unificou-a em regime 
fechado, fixando como data base o dia 01/09/2016, dia do primeiro cometimento dos 
fatos previstos nas 1ª e 2ª execuções, visto ser mais benéfico ao apenado, 
fundamento da maneira a seguir exposta. 
No que toca à fixação da data efetiva para cálculo, é necessário tecer 
algumas considerações. A prática de crime no curso da execução 
penal acarreta duas consequências: o reconhecimento de falta grave 
(art. 52, LEP) e a unificação das penas (art. 111, LEP). Nesse ponto, 
é importante que se tenha em mente o teor do enunciado nº 534, da 
súmula de jurisprudência do STJ, segundo a qual "A prática de falta 
grave interrompe a contagem do prazo para a progressão de regime 
de cumprimento de pena, o qual se reinicia a partir do cometimento 
dessa infração". Note-se que a redação é específica em mencionar 
que a interrupção do prazo ocorre com a "prática de falta grave", e não 
com o trânsito em julgado da decisão que a reconheceu. Sendo assim, 
se o sentenciado pratica um crime no curso da execução, a data 
efetiva para cálculo dos benefícios deve ser o dia do delito, conforme 
expressa disposição sumulada. Reforça essa conclusão o fato de que 
o juiz pode reconhecer, de imediato, a falta grave, nos termos do 
verbete nº 526, da súmula do STJ (O reconhecimento de falta grave 
decorrente do cometimento de fato definido como crime doloso no 
                                                        
56 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Súmula n. 526. TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 16 maio 
2015. Disponível em: http://www.conteudojuridico.com.br/sumula-organizada,stj-sumula-
526,53607.html. Acesso em: 7 jun. 2019. 
57 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Súmula n. 534. TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10 jun. 
2015. Disponível em: http://www.conteudojuridico.com.br/sumula-organizada,stj-sumula-
534,54306.html. Acesso em: 7 jun. 2019 
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cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória no processo penal instaurado para apuração do 
fato). Note-se que os enunciados 526 e 534 da súmula do STJ são 
complementares e partem do mesmo pressuposto: o de que o juiz 
pode reconhecer, de pronto, a prática da falta grave, fixando a nova 
data de benefícios como sendo o dia do crime. Daí porque não há 
razão para se aguardar o trânsito em julgado. SALIENTE-SE QUE, NO 
JULGAMENTO DO RESP 1.557.461 E DO HC 381.248 PELA 3ª 
SEÇÃO DO STJ, JÁ SE FORMOU MAIORIA NO MESMO SENTIDO 
DO ENTENDIMENTO QUE VEM SENDO ADOTADO POR ESTA 
VEP. Poder Judiciário da União TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS VARA DE EXECUÇÕES 
PENAIS DO DF 
Não concordando com a decisão, o MPDFT agravou da decisão, sustentando 
em seu recurso ser entendimento pacífico dos Tribunais Superiores e deste Tribunal 
de Justiça que, sobrevindo nova condenação no curso da execução, seja por fato 
anterior ou posterior, o prazo para a concessão de benefícios fica interrompido, sendo 
considerado como termo inicial para a contagem do período aquisitivo o trânsito em 
julgado da última condenação. Pedindo que fosse fixado o dia 05/05/2017 (trânsito 
em julgado da última execução apensada) como marco para o cálculo de novos 
benefícios.  
Pelo acórdão nº 1091600, datado de 19 de abril de 2018, os Desembargadores 
da 3ª Turma Criminal, de forma unânime, concordaram em julgar o recurso 
improcedente, e que a alteração para o trânsito em julgado traz prejuízos à execução 
penal. Veja-se a ementa. 
EXECUÇÃO PENAL. RECURSO DE AGRAVO. UNIFICAÇÃO DE 
PENAS EM RAZÃO DE NOVA CONDENAÇÃO. ARTIGOS 111, 
PARÁGRAFO ÚNICO, E 118, INCISO II, AMBOS DA LEP. 
COMETIMENTO DE CRIME DOLOSO DURANTE A EXECUÇÃO. 
INFRAÇÃO DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. INTERRUPÇÃO 
DO PRAZO PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS EXECUTÓRIOS. 
AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Nos termos do artigo 111, parágrafo único, da Lei de Execução 
Penal, sobrevindo condenação no curso da execução, somar-se-á a 
nova pena ao restante da que está sendo cumprida, para se definir o 
regime prisional. 
2. Consoante o novo entendimento adotado pela 3ª Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, no Recurso Especial 1.557.461/SC, a alteração 
do marco inicial para o cálculo dos benefícios executórios somente 
tem lugar quando praticado crime doloso após o início da execução e 
seja tal evento reconhecido como falta disciplinar de natureza grave. 
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3. A unificação das penas pela superveniência do trânsito em julgado 
de sentença condenatória por crime anterior ao início da execução não 
acarretará mudança na data-base para o cálculo dos benefícios 
executórios. 
4. Agravo conhecido e desprovido58. 
Para mostrar o prejuízo que ocorreria ao apenado em caso de provimento da 
pretensão ministerial, faz-se necessário alguns simples cálculos de progressão e 
saídas temporárias. O apenado cumpre uma pena total de 18 anos, 5 meses e 2 dias. 
Mantida a data base como a do cometimento das 1ª e 2ª execuções, 01/09/2016, a 
progressão ao regime semiaberto ocorrerá em 22/08/2022, após 1/6 da pena dos 
crimes comuns e 3/5 da pena do tráfico. Caso se alterasse a data base para o dia do 
trânsito em julgado da 4ª execução, 05/05/2017, a progressão ao regime intermediário 
ocorrerá somente em 29/11/2022, e, por consequência, as saídas temporárias, em 
razão de ser réu primário cumprindo pena no regime fechado. O prejuízo seria de 3 
meses e 8 dias a mais em regime mais gravoso. 
3.2 O Momento do Trânsito em Julgado Como Data Base 
A data do trânsito em julgado como parâmetro para a data base passou a ser 
utilizada para a aquisição de benefícios após inúmeros recursos, no caso, o Agravo 
em Execução, interpostos Ministério Público contra as decisões das Varas de 
Execução Penal, quando o apenado vem a sofrer nova condenação no curso da 
expiação penal, e esta condenação é por fato cometido já quando iniciado o 
cumprimento de outras penas, ou mesmo por fato anterior. 
Modificar a data efetiva para a data do trânsito em julgado não encontra 
respaldo legal. Nota-se que os art. 111, parágrafo único, e 118, II, ambos da LEP, 
tratam apenas da possibilidade de manutenção ou regressão de regime em que já se 
                                                        
58 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. Acórdão n.1091600, 
20180020010764RAG, Relator: Waldir Leôncio Lopes Júnior. TERCEIRATURMA CRIMINAL, Data de 
Julgamento: 19/04/2018, Publicado no DJE: 25/04/2018. Disponível em: 
https://pesquisajuris.tjdft.jus.br/IndexadorAcordaos-
web/sistj?visaoId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&contr
oladorId=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.ControladorBuscaAcordao&visaoA
nterior=tjdf.sistj.acordaoeletronico.buscaindexada.apresentacao.VisaoBuscaAcordao&nomeDaPagina
=resultado&comando=abrirDadosDoAcordao&enderecoDoServlet=sistj&historicoDePaginas=buscaLiv
re&quantidadeDeRegistros=20&baseSelecionada=BASE_ACORDAOS&numeroDaUltimaPagina=1&b
uscaIndexada=1&mostrarPaginaSelecaoTipoResultado=false&totalHits=1&internet=1&numeroDoDoc
umento=1091600. Acesso em: 7 jun. 2019. 
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encontra o sentenciado em caso de nova unificação. Tal modificação mostra-se de 
grande prejuízo para o apenado, pois os citados dispositivos não podem reger a 
fixação da data base para o cálculo de novos benefícios. 
Tal entendimento desconsidera o período em que o apenado esteve preso 
antes do trânsito em julgado para fins de cálculos de benefícios, quando o CPP, em 
seu art. 387, § 2º preceitua que “[...] o tempo de prisão provisória, de prisão 
administrativa ou de internação, no Brasil ou no estrangeiro, será computado para fins 
de determinação do regime inicial de pena privativa de liberdade”, no momento de 
prolação da sentença. O dispositivo trouxe uma grande vantagem ao sentenciado, 
que pode ter benefícios mais rapidamente, neste sentido trata o professor Renato 
Brasileiro. 
Como se pode notar, a intenção do legislador foi tornar mais célere a 
concessão dos benefícios da execução penal, já que houve uma 
antecipação do momento de reconhecimento da detração para fins de 
fixação do regime inicial do cumprimento da pena privativa de 
liberdade. Deveras, se antes a detração era feita apenas pelo juízo da 
execução, doravante essa análise deverá ser feita pelo próprio 
magistrado do processo de conhecimento, por ocasião da prolação da 
sentença condenatória59. 
O prejuízo causado ao sentenciado fica evidente caso seja preso provisório 
aguardando eventual julgamento de recurso, pois, no entendimento exposto, não seria 
possível a progressão de regime antes do trânsito em julgado da ação penal, mesmo 
que apenas o réu tenha recorrido, situação que a sentença não poderia ser reformada 
para piorar sua condição, aplicando-se o princípio da non reformatio in pejus, previsto 
no art. 617, do CPP. 
Neste caso, a depender do montante da pena, o sentenciado poderia cumprir 
a pena em regime mais gravoso, por mais tempo que determina a lei, afrontando seu 
direito de liberdade, aguardando o trânsito em julgado. A propósito, o entendimento 
do STF é que a progressão de regime e, por consequência, as saídas temporárias, 
são possíveis antes do trânsito em julgado, conforme enunciado 716 de sua súmula. 
                                                        
59 LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de processo penal. 6. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: 
JusPodivm, 2018. p. 1544. 
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Admite-se a progressão de regime de cumprimento da pena ou a 
aplicação imediata de regime menos severo nela determinada, antes 
do trânsito em julgado da sentença condenatória60. 
O argumento exposto por quem defende esta tese é o de que somente com o 
trânsito em julgado da ação penal condenatória há a certeza da culpabilidade do 
agente. Para demonstrar a situação de forma mais clara, serão expostos, a seguir, 
dois casos concretos julgados pelo TJDFT, nos quais o Tribunal deu provimento ao 
recurso interposto pelo órgão ministerial e alterou a data efetiva para o do trânsito em 
julgado da última condenação apensada ao processo. 
Caso 1 – Processo nº 0009461-23.2016.8.07.0015 (Processo de Execução Penal no 
TJDFT). 
Trata-se do processo nº 0009461-23.2016.8.07.0015 Processo de Execução 
Penal no TJDFT), que, após recurso de agravo interposto pelo MPDFT, contra decisão 
da VEP/DF, alterou-se a sentença de 1º grau, a qual fixou a data base como sendo o 
dia do primeiro recolhimento do apenado ao cárcere, qual seja, 06/04/2014. 
No processo citado, o MPDFT agravou da decisão da VEP/DF, sustentando, 
em síntese, que sobrevindo nova condenação e ocorrendo a unificação das penas, a 
data efetiva para cálculo de benefícios é o trânsito em julgado da última condenação, 
mesmo que o crime tenha ocorrido antes ou após o início da execução da pena. 
O apenado M.D.R cometeu o crime previsto no art. 180, caput, do CP, em 
05/02/2014 (3ª execução), ocasião em que foi preso no dia seguinte, 06/02/2014, e 
posto em liberdade no mesmo dia mediante pagamento de fiança. Retornou preso em 
24/10/2014 por infração, novamente, ao art. 180, caput, do CP, e em 16/01/2015 
obteve o relaxamento de prisão. Após o cometimento dos crimes previstos nos art. 
155, §4º, IV do CP; art. 329, caput, do CP; e art. 331, caput, do CP, todos no dia 
27/10/2015, retornou preso nesta data e encontra-se recolhido desde então em regime 
semiaberto. As últimas 3 condenações ensejaram as 2ª, 4ª e 5ª execuções, 
respectivamente. 
                                                        
60 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula 716. Brasília. Disponível em: 
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=2499. Acesso em: 7 
jun. 2019. 
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Ao somar as penas dos dois processos, a Juíza da VEP/DF unificou-a em 
regime fechado, fixando como data base o dia 06/02/2014, dia do primeiro 
recolhimento e do cometimento da 3ª execução, visto ser mais benéfico ao apenado, 
fundamento sua decisão no art. 111, parágrafo único, da LEP, e art. 33, do CP. 
Não concordando com a decisão, o MPDFT agravou da decisão, pleiteando, 
em síntese, a reforma da decisão agravada, a fim de que seja fixado o dia 12/12/2016 
(trânsito em julgado da última condenação), como marco para o cálculo de novos 
benefícios. 
Afirmando que, sobrevindo nova condenação no curso da execução, 
o prazo para concessão de benefícios fica interrompido, devendo o 
novo cálculo ter por base a unificação das penas. Defendeu que o 
termo a quo para a contagem do período aquisitivo seria o trânsito em 
julgado da última condenação. Requereu, pois, que o recurso seja 
conhecido e provido para reformar a decisão agravada e fixar o dia 
12/12/2016 (trânsito em julgado da última condenação) como marco 
para cálculo de novos benefícios. 
Pelo acórdão nº 1087973, datado de 05 de abril de 2018, os Desembargadores 
da 1ª Turma Criminal, por maioria (2x1), concordaram em julgar o recurso procedente, 
e que a alteração para o trânsito deveria ser a data parâmetro para o cálculo de 
benefícios. Veja-se a ementa61: 
AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. BENEFÍCIOS. NOVA 
CONDENAÇÃO. UNIFICAÇÃO DE PENAS. MARCO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA ÚLTIMA CONDENAÇÃO. 
1) O entendimento pacífico dos Tribunais Superiores é no sentido 
de que, sobrevindo nova condenação no curso de execução penal, o 
prazo para concessão de benefícios fica interrompido, devendo o novo 
cálculo ter por base a unificação das penas, sendo certo que o termo 
a quo para a contagem do período aquisitivo deve ser o trânsito em 
julgado da última condenação. 
2) Agravo conhecido e provido. 
Para mostrar a alteração fática do apenado com a reforma da decisão de 
primeiro grau, após o provimento do recurso ministerial, faz-se necessário alguns 
simples cálculos de progressão e saídas temporárias. O apenado cumpre uma pena 
total de 7 anos, 9 meses e 25 dias. Caso o Tribunal não alterasse a decisão de 
primeiro grau, e a data base fosse mantida como a do primeiro recolhimento, 
                                                        
61 BRASIL. Tribunal de Justiça de São Paulo. Acórdão n. 1087973. Relator: Ana Maria Amarante. 
PRIMEIRA TURMA CRIMINAL, Data de Julgamento: 05/04/2018. 
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06/02/2014, a progressão ao regime semiaberto ocorreria após o cumprimento de 1/6 
das penas já unificadas, ou seja, em 06/11/2016, e as saídas temporárias após o 
cumprimento de 1/4 da pena remanescente, em razão de ser reincidente, alcançando 
o benefício em 23/06/2017. Nesta situação, já estaria usufruindo do regime mais 
brando desde 08/12/2017. 
Com a alteração da data efetiva para o trânsito em julgado da 3ª execução, 
12/12/2016, a situação ficou a seguinte: após o cumprimento de 1/6 das penas em 
regime fechado, o apenado alcançou o regime intermediário em 28/11/2017, contando 
41 dias remidos que havia adquirido. As saídas temporárias também seriam contadas 
a partir da data base atual, após 1/4, em razão da reincidência, com alcance em 
11/06/2018. Para o regime aberto, a data base é alterada e contada a partir da última 
progressão adquirida, com previsão para 16/09/2018. O prejuízo seria de 1 ano e 23 
dias a mais em regime mais gravoso, com uma diferença de 9 meses e 9 dias para o 
alcance do regime aberto. 
Caso 2 – Processo nº 0025466-57.2015.8.07.0015 (Processo de Execução Penal no 
TJDFT). 
Trata-se do processo nº 0025466-57.2015.8.07.0015 (Processo de Execução 
Penal no TJDFT) que, após recurso de agravo interposto pelo MPDFT, contra decisão 
da VEP/DF, alterou a sentença de 1º grau, a qual unificou as penas em regime 
fechado e fixou a data base como sendo a do trânsito em julgado da 5ª execução, 
qual seja, 12/03/2015. O MPDFT recorreu da decisão, requerendo a alteração da data 
para 22/11/2016, data do trânsito em julgado da 1ª execução. 
No processo citado, há uma particularidade, a VEP/DF fixou a data base como 
a do trânsito em julgado. O MPDFT agravou da decisão, sustentando, em síntese, que 
sobrevindo condenação no curso da execução penal e unificadas as penas, a nova 
data para o cálculo de benefícios ao apenado será a do trânsito em julgado da última 
condenação, conforme jurisprudência pacífica das Cortes Superiores, que, no 
presente caso, é o dia 22.11.2016, relativa à 1ª execução. 
O apenado R. O. S cometeu o crime previsto no art. 157, § 2º, II c/c art. 14, 
caput, II, do CP, em 24/10/2013 (3ª execução), ocasião em que foi preso e posto em 
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liberdade 5 dias após, em razão de relaxamento de prisão. Retornou preso em 
10/02/2014 por infração ao art. art. 155, § 2º,4º, II, IV, do CP (4ª execução), e no dia 
posterior teve o relaxamento de prisão. Após o cometimento dos crimes previstos nos 
art. 155, caput, §2º, do CP (5ª execução), no dia 14/07/2014, retornou preso e, mais 
uma vez, após 3 dias, no dia 16/07/2015 teve sua prisão relaxada. Por fim, em 
22/12/2014 voltou preso por conta de mandado de prisão, ficando recolhido no 
sistema prisional do Distrito Federal deste então, atualmente em regime semiaberto. 
O TJDFT deu razão ao recorrente. 
Pelo acórdão nº 1087279, datado de 05 de abril de 2018, os Desembargadores 
da 3ª Turma Criminal, em unanimidade, acordaram que a alteração para o trânsito 
deveria ser a data parâmetro para o cálculo de benefícios. O voto do Desembargador 
João Batista Teixeira relatou o seguinte. 
Logo, como exposto no recente entendimento das Cortes Superiores 
e deste Tribunal de Justiça acerca do tema, ao qual passei a aderir, 
sobrevindo nova condenação no curso da execução penal e unificadas 
as penas para efeito de estabelecimento do regime de cumprimento, 
considera-se como marco inicial para a concessão de benefícios a 
data do trânsito em julgado do superveniente decreto condenatório. 
No presente caso, infere-se da Conta de Liquidação de fls. 6-7, que o 
trânsito em julgado da última condenação ocorreu em 22.11.2016, 
relativa à 1ª execução, a qual deve ser considerada como marco inicial 
para a concessão de novos benefícios, nos termos da jurisprudência 
acima citada, conforme apontado pelo Órgão Ministerial. Desse modo, 
merece reforma a decisão impugnada, na medida em que a 
interpretação do Juízo das Execuções mostra-se equivocada, 
considerando a jurisprudência dominante sobre o tema, ao fixar, após 
a unificação das penas do sentenciado, a data do trânsito em julgado 
da 5ª execução como marco inicial para o cálculo de novos benefícios, 
em detrimento do trânsito em julgado de decreto condenatório 
superveniente. Pelo exposto, voto no sentido de CONHECER e DAR 
PROVIMENTO ao recurso, a fim de reformar a decisão impugnada 
para que o Juízo das Execuções proceda a retificação da Conta de 
Liquidação do condenado RODRIGO OLIVEIRA SOUZA, fixando o dia 
22.11.2016. 
Veja-se a ementa do acórdão 1087279/TJDFT62. 
RECURSO DE AGRAVO. UNIFICAÇÃO DE PENAS. MARCO INICIAL 
PARA CÁLCULO DE BENEFÍCIOS. DATA DO TRÂNSITO EM 
                                                        
62 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. Acórdão n.1087279, 
20180020004428 RAG. Relator: João Batista Teixeira. TERCEIRA TURMA CRIMINAL. Julgado em: 
05 abr. 2018. 
58 
 
 
 
JULGADO DA ÚLTIMA CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STF, STJ E DESTA CORTE. 
1. Sobrevindo nova condenação no curso da execução penal e 
unificadas as penas do sentenciado, o marco inicial para o cálculo de 
novos benefícios é a data do trânsito em julgado da última 
condenação, conforme pacífica jurisprudência das Cortes Superiores 
e deste Tribunal de Justiça, sendo inviável a consideração da data do 
trânsito em julgado de condenação anterior para esse fim. 
2. Recurso conhecido e provido. 
A defesa, de forma acertada, impetrou HC - EDcl no AgRg no HABEAS 
CORPUS Nº 383.242 - DF (2016/0332312-6) - no STJ requerendo a cassação do 
acórdão impugnado, obtendo êxito no requerimento. Desta forma, a data base voltou 
a ser a anteriormente fixada pela VEP/DF, 12/03/2015, trânsito em julgado da 5ª 
execução. 
Para mostrar a situação processual do apenado com a cassação do acórdão 
de 2º grau pelo HC impetrado perante o STJ, faz-se necessária a apresentação de 
simples cálculos aritméticos para a progressão de regime e as saídas temporárias. 
O apenado cumpre uma pena total de 15 anos, 6 meses e 20 dias pelos fatos 
já expostos anteriormente. Na situação atual, com a data base fixada pelo Juízo de 1º 
grau em 12/03/2015, o apenado atingiu o direito de progressão ao semiaberto em 
29/09/2017, e pelo fato de ser réu reincidente, deverá cumprir um tempo a mais neste 
regime até que atinja o cumprimento de 1/4 da pena desde o regime fechado para a 
aquisição do benefício das saídas temporárias, com previsão ao regime aberto em 
15/11/2019. Caso fosse mantida a pretensão ministerial para fixar a data do trânsito 
em julgado da 1ª execução (22/11/2016), ocorreria a progressão ao regime 
intermediário em 27/02/2019, e as saídas temporárias em 14/04/2020. Após mais 1/6 
de cumprimento da pena neste regime, em 15/01/2021 poderia usufruir do regime 
mais brando. O prejuízo seria de 1 ano 4 meses e 29 dias a mais em regime mais 
gravoso, com uma diferença de 1 ano, 2 meses e 1 dia para o alcance do regime 
aberto. 
A medida a ser realizada pela defesa para que a situação do apenado se 
amolde à atual orientação do STJ seria realizar pedido junto à VEP/DF para alterar a 
data base para a data do último recolhimento ou última falta grave, que no caso pode 
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ser o cometimento de crime no curso da execução penal, nos moldes do art. 52, da 
LEP, e enunciado 526 e 534 da Súmula do STJ. 
3.3 O atual Entendimento Adotado pelo Superior Tribunal de Justiça – RESP 
1.557.461 
Diante das diversas decisões conflitantes ocorrendo pelo país causando 
diversos recursos aos Tribunais estaduais, a questão mostrou-se de grande 
importância e chegou ao STJ. A controvérsia foi justamente a já exposta nos tópicos 
3.1 e 3.2 deste trabalho, porquanto alguns julgadores adotam o entendimento de fixar 
a data base no dia em que ocorreu o último fato delituoso no curso da expiação da 
pena, e outras adotam o entendimento de fixar a data base no dia em que ocorreu o 
trânsito em julgado da nova condenação criminal, independente do fato ter ocorrido 
antes ou após a iniciação de outra pena já em fase de execução. 
Em consulta ao sítio do TJDFT63, na área de jurisprudências e entendimentos 
divergentes na área de Direito Penal e Processual Penal do Tribunal, é possível 
verificar acórdãos recentes que adotam as duas teses expostas, inclusive, proferidos 
após o julgamento do RESP 1.557.461 pelo STJ64. 
O RESP citado mudou o entendimento anteriormente elegido pelo STJ. A corte 
adotava a data do trânsito em julgado para o início da contagem de aquisição de 
benefícios previstos na legislação penal extravagante, após seu julgamento, o 
entendimento do Tribunal passou a ser o da adoção da data do cometimento do fato 
como referência para a data efetiva. Por maioria, 6x3, a Terceira Seção negou o 
recurso interposto pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina. 
Segue-se o acórdão redigido pelo Ministro Rogério Schietti Cruz, relator do 
processo na Corte Superior. 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Seção, retomado o julgamento, após 
                                                        
63 Disponível no sítio: http://www.tjdft.jus.br/institucional/jurisprudencia/jurisprudencia-em-
foco/entendimentos-divergentes-no-TJDFT/direito-penal-e-processual-penal/alteracao-da-data-base-
para-a-concessao-de-beneficios-apos-a-unificacao-das-penas. Acesso em: 7 jun. 2019. 
64 Disponível no sítio: 
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1613573&
num_registro=201502343246&data=20180315&formato=PDF  
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o voto-vista do Sr.Ministro Joel Ilan Paciornik, acompanhando o voto 
do Sr. Ministro Relator, negando provimento ao recurso especial, por 
entender que a alteração da data-base para concessão de novos 
benefícios executórios, em razão da unificação das penas, não 
encontra respaldo legal, e o voto do Sr. Ministro Jorge Mussi, 
acompanhando a divergência inaugurada pela Sra. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, por maioria, negar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Vencidos a Sra. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Felix 
Fischer e Jorge Mussi, que davam provimento ao recurso especial a 
fim de estabelecer como data-base para a obtenção de direitos da 
execução penal o trânsito em julgado da última condenação. Os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior, Reynaldo Soares da Fonseca, 
Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro e Joel Ilan Paciornik 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Vencidos a Sra. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Felix Fischer e Jorge 
Mussi. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. Brasília (DF), 
22 de fevereiro de 2018 Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ. 
O voto do relator Ministro Rogério Schietti Cruz seguiu a linha de raciocínio no 
sentido de que fixar a data base no dia do trânsito em julgado da última execução 
apensada ao processo configuraria excesso de execução, com base em argumentos 
extrajurídicos. Veja-se a conclusão de seu voto no RESP 1.557.461. 
Por fim, é preciso ressaltar que a unificação de nova condenação 
definitiva já possui o condão de recrudescer o quantum de pena 
restante a ser cumprido pelo reeducando; logo, a alteração da data-
base para concessão de novos benefícios, a despeito da ausência de 
previsão legal, configura excesso de execução, com base apenas em 
argumentos extrajurídicos. O período de cumprimento de pena desde 
a última prisão ou desde a última infração disciplinar não pode ser 
desconsiderado, seja por delito ocorrido antes do início da execução 
da pena, seja por crime praticado depois e já apontado como falta 
grave. 
De forma contrária, e inaugurando divergência, a Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura votou por dar provimento ao recurso ministerial, e fixar a data base como 
a do trânsito em julgado do novo título judicial exequível, entendendo que antes do 
processo findar, não há como saber se haverá condenação contra o réu, pois, 
eventual recurso da defesa contra sentença condenatório pode ser admitido no 
Tribunal para anular a condenação do juízo a quo. Observa- se, a seguir, pontos 
importantes para a fundamentação do voto da Ministra. 
É de se convir que, com a prática de um novo crime, não há razão 
para se considerar que a data da prisão decorrente do primeiro delito 
possa servir de base para progressão de regime relativamente ao 
último ilícito. Isso, por um simples motivo: não há, nesse momento, 
como se considerar antecipadamente que haverá condenação. 
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Impossível, pois, que já se inicie, desde logo, o prazo para a aquisição 
de direitos. Ora, ainda não há sentença quanto à última infração e, 
muito menos, execução penal. Dessarte, concluo que, diante da 
unificação das penas, decorrente de nova condenação definitiva, 
deve-se cumprir o disposto no art. 111, parágrafo único, da Lei 
7.210/84: "Sobrevindo condenação no curso da execução, somar-se-
á pena ao restante da que está sendo cumprida, para determinação 
do regime". Com isso, a data-base é o trânsito em julgado da 
condenação, nos termos da pacífica jurisprudência desta Corte e do 
Supremo Tribunal Federal. Não parece crível considerar que, desde 
lá, quando o paciente somente cumpria a pena relativa à condenação 
anterior, já se estivesse contando o prazo para a progressão de regime 
quanto à execução superveniente. Isso constituiria violação ao 
sistema progressivo, ao possibilitar, eventualmente, que, logo após a 
unificação das penas, antes do cumprimento de 1/6 da última sanção, 
já fosse possível a progressão de regime, aproveitando-se do período 
de execução relativo à condenação anterior. Seria como dar ao 
apenado um "crédito" para o aproveitamento do período de prisão para 
futuras condenações, o que não é admitido em nosso sistema 
executório. Uma outra alternativa seria considerar como data-base o 
dia do efetivo início do cumprimento da pena relativa à última 
condenação. No entanto, tal critério seria prejudicial à defesa, tendo 
em vista que, se não há prisão provisória, o cumprimento da pena 
ocorre após o trânsito em julgado. 
Após as discussões ocorridas no processo, o voto do relator Ministro Rogério 
Schietti Cruz restou por conduzir o voto dos Ministros Sebastião Reis Júnior, Reynaldo 
Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Antônio Saldanha Palheiro e Joel Ilan Paciornik. 
Vencidos os Ministros Felix Fischer e Jorge Mussi, os quais acompanharam a Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura na divergência instaurada. 
Argumentos não faltaram para defender as duas teses abordadas, tanto para 
manter a orientação jurisprudencial adotada à época, como para reconhecer a data 
do fato como efetiva para contagem de benefícios. A redação da ementa do RESP 
ficou da seguinte maneira. 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DE 
PENAS. SUPERVENIÊNCIA DO TRÂNSITO EM JULGADO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. TERMO A QUO PARA CONCESSÃO 
DE NOVOS BENEFÍCIOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA 
ALTERAÇÃO DA DATA-BASE. ACÓRDÃO MANTIDO. RECURSO 
NÃO PROVIDO. 
1. A superveniência de nova condenação no curso da execução penal 
enseja a unificação das reprimendas impostas ao reeducando. Caso 
o quantum obtido após o somatório torne incabível o regime atual, está 
o condenado sujeito a regressão a regime de cumprimento de pena 
mais gravoso, consoante inteligência dos arts. 111, parágrafo único, e 
118, II, da Lei de Execução Penal. 
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2. A alteração da data-base para concessão de novos benefícios 
executórios, em razão da unificação das penas, não encontra respaldo 
legal. Portanto, a desconsideração do período de cumprimento de 
pena desde a última prisão ou desde a última infração disciplinar, seja 
por delito ocorrido antes do início da execução da pena, seja por crime 
praticado depois e já apontado como falta disciplinar grave, configura 
excesso de execução. 
3. Caso o crime cometido no curso da execução tenha sido registrado 
como infração disciplinar, seus efeitos já repercutiram no bojo do 
cumprimento da pena, pois, segundo a jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça, a prática de falta grave interrompe a data-
base para concessão de novos benefícios executórios, à exceção do 
livramento condicional, da comutação de penas e do indulto. Portanto, 
a superveniência do trânsito em julgado da sentença condenatória não 
poderia servir de parâmetro para análise do mérito do apenado, sob 
pena de flagrante bis in idem. 
4. O delito praticado antes do início da execução da pena não constitui 
parâmetro idôneo de avaliação do mérito do apenado, porquanto 
evento anterior ao início do resgate das reprimendas impostas não 
desmerece hodiernamente o comportamento do sentenciado. As 
condenações por fatos pretéritos não se prestam a macular a 
avaliação do comportamento do sentenciado, visto que estranhas ao 
processo de resgate da pena. 
5. Recurso não provido. 
Concluiu-se, portanto, mas não de forma unânime, em alterar o atual 
entendimento jurisprudencial, à época, do STJ, e passar a adotar a tese de que a 
fixação data base para aquisição de benefícios no curso da execução penal deve ser 
a data em que o apenado cometeu o novo crime quando já executava outra pena, 
visto a data do trânsito em julgado como parâmetro para a obtenção de benefícios 
mostrou-se prejudicial por configurar excesso de execução e não haver previsão legal 
para a modificação. 
3.4 Benefícios não afetados pela alteração da Data Base 
Falando-se em benefícios existentes na área de execução penal, há outros 
além da progressão de regime e das saídas temporárias, e que não são afetados pela 
alteração da data base, independente de qual data parâmetro foi utilizado, ou a data 
do fato, ou a data do trânsito em julgado na nova condenação. Mais notadamente, o 
entendimento dos Tribunais é que o livramento condicional, o indulto e a comutação 
não são afetados pelas interrupções possíveis na fase de cumprimento da pena. 
O livramento condicional, previsto no art. 83, do CP, é direito do preso que, 
após cumpridos 1/3 se primário ou 1/2 se reincidente, ou ainda 2/3 de crimes 
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impeditivos, os hediondos e equiparadas desde que não seja reincidente específico, 
passará por este período de prova, mas o tempo de livramento não conta como pena 
efetivamente cumprida, embora seu prazo dure até a data previsível para terminar 
antes de receber o benefício. 
Em breve explicação, o professor Mirabete trata do instituto da seguinte forma. 
Nesse substantivo penal, coloca-se de novo no convívio social o 
criminoso que já apresenta índice suficiente de regeneração, 
permitindo-se que complete o tempo da pena em liberdade, embora 
submetido a certas condições. O livramento condicio mediante a 
existência de pressupostos, e condicionada a determinadas 
exigências durante o restante da pena que deveria cumprir preso. O 
benefício pressupõe, essencialmente, o reajuste social do criminoso, 
porque seu comportamento carcerário e suas condições revelam que 
os fins reeducativos da pena foram atingidos. O livramento condicional 
é um direito do sentenciado; preenchidos os seus pressupostos deve 
ser concedido pelo juiz65. 
Importante observar também o verbete do enunciado 441 da súmula do STJ, 
“[...] a falta grave não interrompe o prazo para obtenção de livramento condicional”. 
Sua redação explica de forma clara o exposto. Se a falta grave é causa de interrupção 
da data base, o livramento condicional não é afetado pela ocorrência de faltas graves 
e crimes quando já esteja o apenado cumprindo pena. 
Outros benefícios não afetados são o indulto e a comutação das penas. O 
primeiro trata de perdão total da pena, e o segundo trata de perdão parcial, geralmente 
em frações da pena. Os dois são concedidos pelo Presidente da República, 
competência elencada no art. 84, b, XII, CF/88, para presos que tenham até a data do 
decreto presidencial cumprido determinado tempo de pena, diferenciado a fração para 
primários e reincidentes. 
Quanto aos crimes hediondos, há expressa vedação do perdão da pena na Lei 
8.072/90, em seu art. 2º, I. Desta feita, os decretos de indulto não são aplicados aos 
crimes hediondos e equiparados. 
                                                        
65 MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de direito penal: parte geral: arts. 1º a 120 do CP. 32. ed. rev. 
e atual. São Paulo: Atlas, 2016. v. 1. p. 329. 
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O enunciado 535 da súmula do STJ trouxe a seguinte redação para tratar do 
tema, “[...] a prática de falta grave não interrompe o prazo para fim de comutação de 
pena ou indulto.” 
Por fim, colaciona-se o seguinte julgado do TJDFT, que abrange os três 
benefícios expostos acima. 
EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. RECURSO DE 
AGRAVO. EXECUÇÃO PENAL. CONDENAÇÃO SUPERVENIENTE. 
CRIME ANTERIOR. UNIFICAÇÃO DE PENAS. CONCESSÃO DE 
NOVOS BENEFÍCIOS. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO 
DA ÚLTIMA CONDENAÇÃO. 
1. Sobrevindo nova condenação durante a execução da pena 
imposta pela prática de outro delito, impõe-se a unificação das 
sanções e a interrupção do prazo para a obtenção de novos 
benefícios. Por conseguinte, altera-se o marco inicial da contagem de 
tempo para a concessão de novos benefícios, salvo livramento 
condicional, indulto e comutação da pena, que deve ser o da data do 
trânsito em julgado da nova condenação. Precedentes do STF e STJ. 
2. Recurso conhecido e desprovido66. 
No julgado, de outubro de 2017, o Tribunal afirmou que o livramento 
condicional, o indulto e a comutação não são afetados pela alteração da data base, 
mas decidiu por fixar o marco inicial da contagem de benefícios no dia do trânsito em 
julgado da nova condenação. 
  
                                                        
66 BRASIL. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. Acórdão n. 
1051261,20170020094807 EIR, Relator: Demetrius Gomes Cavalcanti. Julgado em 18 set. 2017. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O trabalho apresentado explanou acerca do tema pouco tratado e conhecido 
pelos operadores do direito, a área de execução penal. Campo responsável pela fase 
executória de título penal judicial, definitivo ou não, o qual se mostra exequível após 
prolação de sentença por juiz competente. 
Em um primeiro momento, discorreu-se sobre os princípios constitucionais e 
legais aplicados à execução penal, de forma detalhada e sempre que possível 
mostrando a aplicação prática. Destacam-se os princípios da humanidade, este 
previsto na CF/88 como direito fundamental de toda pessoa humana, não podendo 
ser excluído de quem cometeu ilícito penal, tendo como grande violador o Regime 
Disciplinar Diferenciado; da legalidade, pelo qual a pena deve ter previsão legal para 
sua aplicação, e desde que a previsão ocorra antes da prática do fato, caso contrário, 
seria tipificar conduta por mera vingança ou perseguição pessoal à determinada 
pessoa. 
Seguiu-se discorrendo sobre o princípio da proporcionalidade da pena 
aplicada, em que ela deve ser fixada no montante que possa retribuir à sociedade o 
mal causado e ao mesmo tempo ressocializar a pessoa. 
Sobre a natureza jurídica, a divergência mostra que a prática da execução tanto 
pode ser considerada como administrativa ou como jurisdicional, visto algumas 
atividades e requerimentos poderem ser feitos junto ao presídio, ou mais comumente 
feitos ao juiz competente. 
Em explicação ao sistema progressivo, ou sistema inglês, adotado no Brasil, 
percebe-se que as condições impostas para a progressão observadas na lei são 
justas e estabelecem um tempo, na teoria, suficiente para a ressocialização, caso o 
sistema funcionasse como prevê a lei. Tratando do exame criminológico, leva-se em 
conta a gravidade em concreto do delito praticado para sua realização, para que a 
expiação penal prossiga observando as condições pessoais de cada apenado, em 
aplicação ao princípio da individualização da pena. 
O exame criminológico pode também dificultar a obtenção de progressão. O 
que ocorre é que diante do resultado do exame realizado o juiz pode não conceder 
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direitos por conta de ainda o apenado não estar preparado novamente para o convívio 
com a sociedade. 
Muito comumente acontece de a pena estar quase em seu fim, o apenado já 
teria benefícios nos quais a liberdade já seria quase normal, mas pela gravidade do 
fato cometido não lhe é concedido o benefício que tem direito. É uma medida que 
necessita de fundamentação em conjuntura com o referido exame realizado por 
equipe especializada. 
Na parte intermediária do trabalho, discutiu-se sobre o chamado Estado de 
Coisas Inconstitucional (ECI), instituto nomeado pela Corte Constitucional 
Colombiana, mas com aplicações ao redor do mundo através de sentenças 
estruturais. 
O reconhecimento do ECI acontece quando uma situação apresenta massivas 
violações aos direitos fundamentais e humanos, como ocorre no sistema prisional 
brasileiro. Destas sentenças, Juízes decidem por ordenar ao Estado que realize 
medidas para evitar as violações recorrentes a determinado grupo de pessoas. O 
interessante do ECI é que se parece com uma decretação de inconstitucionalidade de 
uma lei, mas no caso, não é uma lei que está sendo julgada inconstitucional, mas sim 
uma situação, tanto por estar em inconformidade à Constituição vigente do país, 
violando seus direitos, ou por ir de encontro a tratados e acordos internacionais que 
versem sobre direitos humanos e fundamentais. 
Na Colômbia, reconheceu o ECI em relação aos direitos previdenciários de 
professores. No Brasil, o Partido Socialista e Liberdade (PSOL) propôs medida 
cautelar em Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF 347. O 
STF reconheceu o instituto em relação a todo o sistema carcerário brasileiro. Os 
principais motivos para a declaração do instituto foram a superlotação carcerária, as 
condições humanas dos custodiados, as violações massivas aos direitos 
fundamentais e as falhas estruturais. 
Com a medida, espera-se uma melhora considerável nas condições sub-
humanas que enfrentam os confinados brasileiros. Como a liberação de verbas aos 
entes federados para aplicação direta no sistema penal estadual, e a apresentação 
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imediata à presença de juiz quando do momento da prisão em flagrante para decidir 
se mantem a prisão ou impõe medida diversa do aprisionamento, a fim de tentar não 
aumentar ainda mais a população carcerária, que em grande parte é composta de 
presos provisórios cujos processos demoram a ser julgados e podem, em muitos 
casos, culminar em absolvição da pessoa. 
No derradeiro capítulo, o qual tratou do tema principal do presente trabalho, a 
Fixação Da Data Base Para Aquisição De Benefícios No Curso Da Execução Penal, 
discutiu-se acerca dos dois entendimentos jurisprudenciais atualmente existentes e 
aplicados nos processos de execução penal. 
A primeira tese defende o momento do cometimento do fato delituoso como 
fixação da data base para que se inicie a contagem de benefícios existentes na 
execução penal. Neste entendimento adotado pelo STJ, e Juízes de 1º grau, os quais 
têm mais contato com a rotina da matéria discutida e realmente sabem como é a 
prática da execução. 
Fixar a data base como o dia do cometimento de novo delito após já cumprir 
outra execução mostra-se mais favorável ao apenado, pois o cometimento de crime 
no curso da execução penal é tratado como falta grave, o que interrompe o período já 
cumprido anteriormente, e passa a contar um novo tempo a partir da nova data efetiva. 
A adoção desta nova orientação jurisprudencial é a mais certa, visto que não causa 
embaraços ao processo e nem prejuízos ao apenado. 
A segunda tese defende o momento do trânsito em julgado de nova 
condenação apensada à já existente como parâmetro no reinício da contagem da 
aquisição de novos benefícios. A orientação não encontra respaldo legal e causa um 
dano ao processo e à vida do sentenciado, que almeja o retorno ao convívio social, 
ou apenas sair da situação em que se encontra, mesmo que a ressocialização não 
tenha êxito. 
O prejuízo da adoção do trânsito em julgado fica evidente ao se pensar que a 
medida desconsidera o período que o sentenciado esteve preso antes do fim definitivo 
do processo de conhecimento e exclui completamente benefícios que podem ser 
adquiridos ainda na execução provisória da pena. A afronta ao direito de liberdade é 
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evidente, pois o apenado, a depender do tempo que o recurso demora para ser 
julgado, ficará preso em regime mais gravoso. Inviabiliza também ainda no momento 
da prolação de sentença de primeiro grau a interposição de eventual recurso, quando 
o defensor já visa a aquisição dos benefícios da execução, pensando que a apelação 
pode demorar a ser julgada. 
Ao final do último capítulo, foram tratados de benefícios não afetados pela 
alteração da data base, a saber: o livramento condicional, o indulto e a comutação. 
No gozo do livramento condicional, o sentenciado passa pelo chamado período 
de prova, em que deverá comprovar que a confiança depositada nele foi correta. 
Neste período, caso ocorra unificação pelo cometimento de crime no curso do 
livramento, todo o tempo é perdido e, após a nova unificação, volta-se ao estado quo 
ao do livramento, ou seja, a pena volta a contar do remanescente ao dia anterior em 
que se adquiriu o livramento condicional, e somada à pena do novo delito cometido 
no período do livramento, com nova conta para benefícios. O mesmo não ocorreria no 
caso de a unificação ocorrer por fato ocorrido antes da obtenção do livramento 
condicional, neste exemplo, o tempo gozado no livramento será computado como 
pena efetivamente cumprida, e pena cumprida é pena extinta. 
Visando à conclusão da pesquisa em estudo, é preciso fazer a ligação de todo 
o trabalho em um só raciocínio. 
O sistema carcerário brasileiro é um grande violador de direitos fundamentais 
e humanos, não consegue atingir suas finalidades de retribuir à sociedade o mal 
causado e ressocializar o preso, o que lhe dá o título de Estado de Coisas 
Inconstitucional e cria caso o sistema atingisse sua finalidade, mas saem pior e com 
novas técnicas para cometer delitos. Visando liberdade do sistema mal estruturado, 
acabam fugindo ou cometendo novos crimes em momentos que têm curtos períodos 
de liberdade, como nas saídas temporárias. Nestes instantes em que cometem novos 
crimes, voltam pior ao sistema prisional e terão uma unificação que a depender do 
entendimento do Magistrado, as duas teses abordadas no trabalho, poderá ser bom 
ou ruim ao apenado, causando um ciclo deste raciocínio. 
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O ideal para solucionar ou melhorar o sistema carcerário brasileiro é a adoção 
de medidas públicas e educação à sociedade desde o ensino infantil, o que cria uma 
consciência coletiva para não causar dano aos semelhantes. Discursos de ódio não 
são válidos para o problema, muitos menos a construção de novos presídios para o 
encarceramento em massa, como se propaga no pensamento coletivo, por conta que 
sempre serão tratados da mesma forma dos já existentes. 
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